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     O Projeto - EAMar     
     O EAMAR é um projeto de educação ambiental, criado por
alunos da graduação do Instituto Oceanográfico da USP que,
de forma interativa e dinâmica, visa a abordar e apresentar os
ecossistemas marinhos e processos oceânicos, incluindo curi-
osidades e problemáticas que envolvem o oceano. 
     A primeira versão do projeto foi desenvolvida por alunos da
empresa júnior do IO USP, IO Júnior Consultoria e Educação
Ambiental, ainda sob a presidência do oceanógrafo Leonardo
Takase (in memoriam), e promoveu ações em escolas da capi-
tal e de Ubatuba, trabalhando com alunos do Ensino Funda-
mental e Ensino Médio. 
     Já a versão atual, teve o projeto adaptado por equipes do
Laboratório de Oceanografia Microbiana do IO USP e do
Parque Estadual da Ilha Anchieta, além do apoio financeiro do
programa "Aprender na Comunidade", da Pró-Reitoria de
Graduação da USP, e da Sociedade Brasileira para o Progres-
so da Ciência. 
     2021 marca o início da Década das Nações Unidas da
Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável (dora-
vante Década do Oceano), liderada pela Comissão Oceano-
gráfica Intergovernamental da UNESCO (COI-UNESCO) e
segue até 2030. 
   Sem dúvida, é um momento singular de difusão da
Oceanografia, de desenvolvimento da Cultura Oceânica entre
jovens estudantes e de articulação entre todos os setores da
sociedade em prol de uma relação mais sustentável com o 
 paci 



oceano.
     O projeto é direcionado a alunos do 2º ano do Ensino
Médio das escolas públicas de Ubatuba e, através da capaci-
tação de professores como mediadores do conhecimento, bus-
ca o desenvolvimento do protagonismo de todos os envolvidos
nas questões ambientais relacionadas ao oceano e, principal-
mente, desses alunos, como jovens cientistas.
    Serão trabalhadas, aqui, as cinco principais áreas da
Oceanografia (Biológica, Física, Química, Geológica e So-
cioambiental), de forma expositiva, educativa e prática.          
     Também faz parte deste trabalho o projeto "Ciência Ci-
dadã" que, através do engajamento de professores e alunos,
tem por objetivo, utilizando método científico, estudar a erosão
de praias, através do monitoramento fotográfico da linha de
costa.



    Considerações iniciais     
     Este livro é um produto do projeto EAMar, produzido no
ano de 2021 por alunos de graduação do curso de Bacharela-
do em Oceanografia, do Instituto Oceanográfico da Universi-
dade de São Paulo e tem, por finalidade, oferecer material di-
dático como suporte para professores e alunos participantes
do projeto EAMar.
       É o segundo livro da série "Educação Ambiental Marinha",
e o conteúdo, aqui presente, traz uma introdução ao estudo do
oceano e à ciência oceanográfica e tem, como principal objeti-
vo, disseminar os princípios da cultura oceânica, contribuindo,
dessa forma, com a Década do Oceano.
   Na página seguinte, você encontrará os objetivos de
aprendizagem de cada capítulo, as competências da BNCC,
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, e os
princípios da cultura oceânica atingidas pelo conteúdo do livro.
E nas páginas finais, um glossário explicando o significado das
palavras destacadas com o símbolo *, além das referências
bibliográficas utilizadas.
    Caso encontre qualquer erro, informe-nos pelo e-mail:
eamar.iousp@gmail.com, para que seja verificado e corrigido,
a fim de oferecermos um ebook de educação ambiental mari-
nha completo e coerente.
      Que seu mergulho nesse mar de conhecimento seja ex-
tremamente agradável e te inspire a conhecer mais e mais so-
bre essa imensidão azul chamada OCEANO.
       Boa leitura!



Competências da BNCC:
1.  Conhecimento;
2.  Pensamento científico, crítico e criativo;
7.  Argumentação;
10. Responsabilidade e Cidadania.

Princípios da Cultura Oceânica abordados:

Objetivos de aprendizagem de cada tópico:
1. A Oceanografia possui cinco principais áreas de estudo, sendo elas,
Geológica, Física, Química, Biológica e Socioambiental.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU atingidos:

2. O oceano e a vida marinha têm uma forte ação na
dinâmica da Terra;

3. O oceano exerce influência importante no clima;

4. O oceano permite que a Terra seja habitável;

5. O oceano suporta uma imensa diversidade de vida e
de ecossistemas.

Fonte das imagens: ONU (org.). Cultura Oceânica para todos: kit pedagógico. Paris: Comissão Oceanográfica Intergovernamental, 2020.
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     Ao estudar o oceano, não
podemos olhar somente de
um ponto de vista. Por
exemplo, estudar um orga-
nismo marinho, não é ter
informações somente sobre
ele, mas  também como se
relaciona com outros indiví-
duos e com o meio em que
vive. Que fatores bióticos  e
abióticos o influenciam para
que ele se encontre no local
em que está? Que possíveis
predadores e forçantes pode-
riam afastá-lo dali?
     É aí que se encontra a
Oceanografia, um ramo da
ciência, considerado interdis-  
ciplinar, que estuda o oceano  
a partir da perspectiva de
diversas áreas do conheci-
mento. De modo geral,
podemos dizer que são cinco
áreas: geológica, física, quí-
mica, biológica e socioam-
biental.
     No Estado de São Paulo
slllllll 

1. Ciência
Oceanográfica

temos o Instituto Oceanográ-
fico da Universidade de São
Paulo (IOUSP), criado em
1946. Em um primeiro mo-
mento seu foco era os es-
tudos referentes à pesca e
exploração de recursos natu-
rais do litoral paulista.  
     Mais tarde, em 1951, foi
incorporado à USP (Univer-
sidade de São Paulo) como
Unidade de Pesquisa. 
     Em 1972 virou Unidade
Universitária de Pesquisa, o-
oferecendo cursos de pós-
graduação na área de
Oceanografia.   
    O curso de graduação foi,
finalmente, aprovado pelo
Conselho Universitário, com
o grau de Bacharelado em
Oceanografia em 2001, e o
ingresso da primeira turma
se deu no ano de 2002. 
     Isso posto, passemos
para o assunto deste módu-
lo: o que estuda cada uma
das cinco grandes áreas da
Oceanografia?
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Fig. 2.1 - Sede do Instituto Oceanográfico da USP, localizada no Campus Butantã, Cidade
Universitária. (Fonte: https://www.io.usp.br/index.php/infraestrutura/sede-iousp.html
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2. Oceanografia
Geológica

     A área geológica da O-
ceanografia tem como princi-
pal objetivo estudar a evolu-
ção do oceano ao longo do
tempo;  o fundo marinho (as-
soalho oceânico) e seu rele-
vo (por exemplo,  as diversas
cadeias montanhosas, as
fossas oceânicas profundas,
os vulcões submarinos); as
rochas e sedimentos; os de-
pósitos minerais. Também é
responsável pelo estudo dos
processos costeiros e das
feições das praias.
 
2.1 Placas tectônicas 
    Ao contrário do que se
pensa, a superfície da Terra
não é homogênea e estática.    
     Como já citamos no Mó-
dulo 1, a Teoria da Tectôni-
ca de Placas  afirma  que   a 
superfície terrestre é com-
posta por diferentes placas
rígidas, as chamadas placas
tectônicas (Figura 2.2) que
se 

se movimentam e podem re-
sultar na formação de ca-
deias de montanhas, fossas
oceânicas, atividades vulcâ-
nicas, terremotos, tsunamis.
     Os limites entre as placas
tectônicas são classificados
de acordo com seus movi-
mentos (Figura 2.3), podendo
ser do tipo convergente, di-
vergente ou transformante. 
     O chamado Limite con-
vergente ocorre quando a
placa se move uma de en-
contro a outra. 
      A mais densa afunda e é
destruída pela menos densa,
que "fica por cima", for-
mando, assim, zonas de sub-
ducção (Figura 2.4).
     Se o encontro for entre
duas placas oceânicas, for-
ma-se uma fossa no local e a
forte pressão sob o manto
provoca o rompimento da
placa de menor espessura,
dando origem aos arcos de
maior

Oceanografia                                                                                 12



ilhas vulcânicas.
ilha 

Fig. 2.3 - Ilustração mostrando as diferenças
entre os encontros de placas tectônicas do tipo
divergente, transformante e convergente.
(Ilustração: Designua / Shutterstock.com)

Fig. 2.4 - Esquema mostrando uma zona de
subducção no encontro de placas tectônicas,
quando a placa mais densa, indicada na
imagem como crosta oceânica, é consumida
pela placa menos densa, indicada como
litosfera continental. É possível observar que
na fusão da placa subductada há formação de
arcos vulcânicos que, se ocorrerem no oceano,
podem resultar na formação de arcos de ilhas.
(Fonte: por Tasa Graphic e pmlbird - traduzido).

Fig. 2.2 - Ilustração das principais placas tectônicas existentes na superfície do Planeta. 
(Fonte: geografiacriticanaveia.wordpress.com)
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    Se o encontro for entre
uma placa oceânica e outra
continental, a primeira retor-
na ao manto formando fos-
sas submarinas (ex. Fossa
das Marianas, localizada no
oceano Pacífico, é considera-
da o ponto mais profundo do
oceano, atingindo mais de
11.000 metros de profundi-
dade) e a segunda fica enru-
gada, formando "dobras" so-
bre o continente (ex. Cordi-
lheira dos Andes).
     Geralmente placas oce-
ânicas são mais densas que
as continentais.
     Quando o encontro entre
placas é do tipo divergente
(Figura 2.5), significa que
elas estão se afastando uma
da outra, formando fendas e
criando espaço para que o
magma seja expulso do inte-
rior da Terra. Isso faz com
que sejam formadas grandes
cadeias montanhosas.
     Quando ocorre no conti-
nente, provoca a criação de
vales que, em estágios mais
avançados, são cobertos pe-
lo  mar,  formando  mares

lo mar, formando mares fe-
chados ou interiores, por
exemplo, o Mar Vermelho e o
Golfo da Califórnia. 
     Quando ocorre no ocea-
no, forma gigantescas cordi-
lheiras  submersas. O  princi-
pal exemplo é a Dorsal Me-
soatlântica e se extende do
Ártico até o sul da África.   

Fig. 2.5 - Esquema mostrando o encontro de
placas tectônicas do tipo divergente (quando há
escape de magma do centro da Terra para a
superfície). (Fonte: jack0m / DigitalVision Vectors /
Getty Images)

     O encontro do tipo trans-
formante (Figura 2.6) ocorre
quando elas se movem, late-
ralmente, uma em direção a
outra e não há destruição ou
criação de placas. Esse tipo
de movimentação não gera,
por exemplo, vulcanismo,
mas costuma causar
terremotos.  água 
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nental (Figura 2.7) e tudo que
está para além dela, é deno-
minado bacia oceânica (Figu-
ra 2.8).
1. Plataforma continental:
zona de transição entre a re-
gião continental e o fundo do
oceano. Apresenta aumento
lento e gradativo da profundi-
dade, chegando a cerca de
200 m e sua extensão pode
variar entre 70 a 300 km. 
2. Talude continental: zona
estreita e com alta inclina-
ção. Começa na borda da
plataforma continental, atin-
gindo profundidade que varia
entre 3.000 e 5.000 m.
3. Elevação (ou sopé) con-
tinental: vasta planície sub-
marina de sedimentos que
ocorre na base do talude
continental.
4. Planícies abissais: áreas
mais planas da Terra, encon-
tradas em profundidades de
3 a 5 km.
5. Ilhas vulcânicas: essas
formações ocorrem, quando
o magma do interior da Terra
pressiona e rompe o solo,
formando 

Fig. 2.6 Ilustração que representa o limite de
placas tectônicas do tipo transformante. (Fonte:
universodageografiablog.wordpress.com/)

mas costuma causar terre-
motos. 

2.2 Fundo marinho: o rele-
vo do oceano
     Pode ser muito comum
pensarmos no oceano como
uma grande piscina que au-
menta de profundidade con-
forme caminhamos.
    Porém, assim como a
parte terrestre do nosso pla-
neta, o oceano também pos-
sui relevo variado, apresen-
tando grandes planícies, de-
pressões, ilhas e montanhas
submarinas.
      O assoalho oceânico es-
tá dividido em duas grandes
províncias. A parte mais rasa
e próxima do continente é
denominada margem conti-
ra 
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Fig. 2.7 Figura tridimensional da margem continental e suas subdivisões. (Adaptado de: Pinet,
P.R. (2014)).

formando vulcões submari-
nos. Ao longo de milhares
rllla de anos, as la-
vas expelidas
por esses vul-
cões esfriam e
se acumulam.
Ao ultrapassar
a superfície da
água, formam
ilhas, como as
de  Fernando
de Noronha,
Trindade, São
Pedro e São
Paulo (Figura
2.9).   para 

Fig. 2.9 - Localização das ilhas vulcânicas do Brasil; parte da plataforma
continental que vai além de 200 milhas em azul escuro e a Zona
Econômica Exclusiva (ZEE) em azul mais claro que é a área além das
águas territoriais em que a exploração dos recursos vivos e não-vivos é
responsabilidade da gestão ambiental do país — marca a separação das
águas nacionais e internacionais dos países costeiros. (Fonte: Poder
Naval OnLine).
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Fig. 2.8 - Figura tridimensional da bacia oceânica e suas diversas feições. Os guyots são montes
submarinos de topo achatados.  (Adaptado de: Pinet, P.R. (2014)).

6. Fossas oceânicas: alo-
jam-se em zonas profundas e
originam-se do encontro en-
tre duas placas tectônicas,
onde uma, mais densa, entra
por baixo de outra, menos
densa.
     A famosa Fossa das Ma-
rianas, no oceano Pacífico, é
considerado o local mais pro-
fundo da Terra, com cerca de  
11.034 m de profundidade. 
7. Dorsais oceânicas: são
grandes cadeias montanho-
sas encontradas no assoa-
lho oceânico e originadas  do
magma que emergiu do in-
terior da Terra com o  afasta-
mento de duas placas tectô-
m 

tônicas. 
     A mais próxima do nosso
continente é a Dorsal Me-
soatlântica, localizada entre
as placas da África e
América do Sul. Ainda hoje,
continuam a se afastar cerca
de 2 a 3 cm por ano.

2.3 Nível do mar
     A Terra, durante toda sua
história geológica, passou
por diversas mudanças cli-
máticas divididas em eras. 
     As eras glaciais ou gla-
ciações são momentos em
que as temperaturas estão
muito  baixas. São marcadas  
por densa cobertura de gelo
eml 
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Fig. 2.10 - Fotografia mostrando o avanço do
nível do mar sobre uma rodovia em cidades
litorâneas. (Crédito: Dave / Flickr Creative
Commons / CC BY 2.0)

todo o globo. 
     Já as interglaciais são
momentos em que as tem-
peraturas do planeta estão
mais elevadas, como a que
vivenciamos nos dias de ho-
je. 
      Essas eras se intercalam
de forma natural ao longo do
tempo, devido a mudanças
no eixo de rotação da Terra,
causadas pela influência de
outros planetas do sistema
solar. Contudo, a comunida-
de científica anda preocupa-
da e quer saber se a ativida-
de humana pode estar influ-
enciando e acelerando o pro-
cesso de elevação da tempe-
ratura, através do que cha-
mamos "Aquecimento  Glo-
bal", e como isso se dá. O
assunto será aprofundado
mais adiante.
   As consequências são
desastrosas. O aumento da
temperatura provoca o derre-
timento das geleiras dos po-
los e o aumento do nível do
mar, trazendo prejuízos à po-
pulação que vive em áreas 
 em  áreas 

litorâneas (Figura 2.10).    

     Alguns estudos estimam
que o nível do mar poderá
sofrer aumento de centíme-
tros ou metros até 2100. Ca-
so o cenário de aquecimento
não mude, os prejuízos eco-
nômicos e socioambientais
serão enormes, com mais fa-
mílias desabrigadas, além de
portos e áreas agrícolas pro-
dutivas, inundadas.      
     Nessa questão, a Ocea-
nografia Geológica é de
grande valia. A análise de
"testemunhos de sedimen-
tos" (coletas de sedimentos
feitas, no assoalho oceânico,
através de instrumentos oce-
an
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anográficos, como o box
corer ou tubos de PVC
(Figura 2.11)), pode avaliar
as mudanças que ocorreram
no planeta e até prever cená-
rios futuros. 
     Através desses "testemu-
nhos" pode-se recuperar a
história geológica dos sedi-
mentos, como informações
sobre temperatura, salinida-
de, nutrientes e até massas
de água e correntes que pre-
dominavam no ambiente em
épocas passadas. 

Fig. 2.11 - Exemplos de instrumentos oceanográficos usados para
coletar testemunhos de sedimentos. A esquerda um box corer e a
direita um tubo de PVC. (Fonte: BENT HICA LLC).

nadas, principalmente, ao al-
to custo da aquisição ou alu-
guel de embarcações, à com-
plexidade envolvida nas ex-
pedições offshore e à ausên-
cia de equipamentos capa-
zes de desempenhar as fun-
ções necessárias. 
     É devido a isso que as zo-
nas costeiras, ou seja, áreas
próximas ao continente, são,
até hoje, mais estudadas e
melhor compreendidas se as  
compararmos às do oceano
profundo. o

tp

     A região cos-
teira, também co-
nhecida como lito-
ral, é um ambiente
de transição entre
o continente e o
oceano. Suas fei-
ções são decor-
rentes da  separa-
ção do supercon-
tinente Pangéia.
     O soerguimen-
to  da Serra do Mar, no litoral

paulista (Figura 2.12), por
exemplo, ocorreu com a
separação dos continentes
afri   
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2.4 Zona Costeira
     As limitações que envol-
vem o estudo do oceano,
desde sempre, estão relacio- 
for-



tre o nível da maré baixa
(baixa-mar) e da alta (prea-
mar). 
     A face praial localiza-se
além da zona de arreben-
tação, estendendo-se do ní-
vel de maré baixa até a base
da onda (profundidade em
que esta não remexe mais o
sedimento do fundo do oce-
ano).
     Pós-praia é, geralmente,
a parte não alcançada pelas
ondas, a não ser que haja
tempestade ou marés mais
altas que o normal. 
     No local, pode haver for-
mação de terraços, conheci-
dos  como  bermas  (figura 

africano e sul-americano.
     Trata-se de uma cadeia
montanhosa do litoral brasi-
leiro que se estende desde o
estado do Rio de Janeiro até
o Rio Grande do Sul. 
       A área de transição entre
o oceano e o continente está
dividida em costa, praia e
costa afora (Figura 2.13). 
      Costa é a faixa que varia
de poucos a dezenas de qui-
lômetros e se estende do li-
mite entre continente e mar,
seguindo para o interior até
as primeiras mudanças fisio-
gráficas.       
     Costa afora vai desde a
zona de arrebentação das
ondas até a borda da plata-
forma continental.
     Já as feições mais mar-
cantes e conhecidas das á-
reas costeiras, as praias,
são locais de acúmulo de se-
dimentos inconsolidados, on-
de não há movimentação da
areia. Podem ser divididas
em face praial, antepraia e
pós-praia (Figura 2.13).
      Antepraia é a porção en-
tll

Fig. 2.12 - Parte da Serra do Mar em Ubatuba,
formada a partir da separação do continente
africal e sul-americano. No litoral norte de São
Paulo, a Serra do Mar é bem próxima ao mar,
enquanto na parte sul, as montanhas são mais
afastadas das praias. (Fonte:
infraestruturameioambiente.sp.gov.br/).
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ções podem mudar de acor-
do com a dinâmica dos dias
e das estações do ano. 

Fig. 2.13 - Ilustração com a caracterização das diferentes regiões de zona costeira, como: costa,
praia, costa afora e pós-praia, antepraia e face praial. (Fonte: extraído de Suguio, Dicionário de
geologia marinha. São Paulo, T.A Queiroz, 1992. 171 p (adaptado)).

dos como bermas (Figura
2.14), e  são  formados  pela
deposição de sedimentos,
provocada por ação de on-
das. Apresenta inclinação su-
ave em direção ao continente
e mais acentuada em direção
ao mar.     
     Nessa região também é
possível existir uma feição de
maior e  mais abrupta inclina-
ção, chamada escarpa pra-
ial (Figura 2.14), causada pe-
la ação de ondas muito altas. 
   Esse tipo de escarpa,
temporariamente, também
pode aparecer na região da
antepraia, até ser removida
pela maré. 
     Sempre importante res-
saltar que a praia é um am-
biente altamente dinâmico e,
por isso mesmo, essas fei-
tes

Fig.2.14 - Evidências das feições berma e
escarpa praial na praia Sununga em Ubatuba -
SP. (Foto: Nadinho Pereira).

     E são essas mudanças
dinâmicas que, também, per-
mitem classificar as praias de
acordo com sua energia em:
refletiva, dissipativa e in-
termediária (Figura 2.15).
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sos se acumula-
rem na região do
pós-praia.
     Essa presença
de sedimentos
mais grossos é, in-
clusive,  considera-
da uma caracterís-
tica das praias re-
fletivas. 
     O oposto acon-
tece, se a praia for
dissipativa (como
exemplo, a Praia
do Lázaro em Uba-
dlllles 

Fig. 2.15 - Ilustração mostrando as diferenças visuais entre as
praias dissipativas, refletivas e intermediárias e algumas
atividades humanas exercidas em cada uma. A figura ainda
mostra a zona de espraiamento (região onde as ondas se
dissipam na praia) e as correntes de retorno (muito comuns nas
praias intermediárias). (Ilustração: Juliana Aleixo)

     As praias refletivas, por
exemplo a Praia da Sununga
em Ubatuba - SP (Figura
2.16), são as que possuem
ondas grandes e, geralmen-
te, apresentam alta declivi-
dade (são mais inclinadas).
Também são conhecidas co-
mo “praias de tombo”). 
     Esses fatores interferem
na granulometria (tamanho
do sedimento), já que as on-
das, por terem mais energia,
retiram os sedimentos mais
finos, deixando os mais gros-

tuba - SP (Figura 2.17). Ela é
mais tranquila e, portanto, o
lugar preferido de famílias
com crianças pequenas. 
     São praias que possuem
poucas e pequenas ondas de
menor inclinação. A granulo-
metria é mais fina, já que as
ondas não possuem energia
suficiente para carregar os
sedimentos maiores. pel   
     Como na natureza nem
tudo está fechado dentro de
critérios predeterminados, há
praias que não se incluem
nos extremos dissipativos ou  
jjjj
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Fig. 2.16 - Fotografia da Praia da Sununga em
Ubatuba - SP: exemplo de praia refletiva, ou
seja, de alta energia e grande declividade. 
(Fonte: melhoresdestinosdobrasil.com.br)

refletivos e possuem carac-
terísticas de ambos, sendo
chamadas de praias inter-
mediárias. Costumam ser
propícias para a prática de
surf, por exemplo a praia do
Félix em Ubatuba - SP (Figu-
ra 2.18).

2.4.1 Intemperismo, erosão
e sedimentação 
     Importante considerar que
nem tudo é “areia”. 
  Na geologia, areia é o
conjunto de partículas de ro-
chas degradadas que, de
acordo com seu tamanho
(medido em milímetros, se-
gundo a escala de Went-
worth (Figura 2.19)), pode
ser classificada em: argila,
silte, areia, grânulo, seixo,
bloco (calhau) e matacão.         
     Dá-se o nome de sedi-
mento às partículas orgâni-
cas e inorgânicas inconsoli-
dadas, presentes em uma
bacia. 
     Para os oceanógrafos, o
sedimento está diretamente 
 uant

Fig. 2.17 - Fotografia da praia do Lázaro em
Ubatuba - SP: exemplo de praia dissipativa, ou
seja, com baixa energia, menor inclinação e
poucas e pequenas ondas. 
(Fonte: guia.melhoresdestinos.com.br)

Fig. 2.18 - Fotografia da Praia do Félix em
Ubatuba - SP: exemplo de praia
intermediária que possui características tanto
de praia dissipativa, quanto de refletiva.
(Foto: Agatha Todam).
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Fig. 2.19  Escala de Wentworth com as principais
classificações de sedimento de acordo com o
tamanho. (Fonte: Wentworth (1992)).

ligado ao ambiente marinho,
enquanto os grãos, geral-
mente encontrados abaixo de
nossos pés quando esta-mos
no continente, é chama-do
de solo.

menores (grãos) e separan-
do-os da rocha originária.
    Pode ocorrer devido à
compressão e expansão das
rochas, provocadas por vari-
ações bruscas de temperatu-
ra no dia ou estações do ano;
pela ação das ondas, do
vento ou até de geleiras. 

Fig. 2.20 Intemperismo físico causando
desagregação de partes da rocha. (Fonte:
conceitosetemas.blogspot.com)

     Já o intemperismo são
as alterações físicas e quími-
cas que as rochas sofrem,
provocando seu desgaste. 
     Além de gerar sedimen-
tos, esse desgaste é respon-
sável pela criação de diver-
sas feições naturais
     Intemperismo físico (Fi-
gura 2.20) é a quebra ou de-
sagregação dos minerais
presentes nas rochas, frag-
mentando-os em partículas
men

     Por sua vez, intemperis-
mo químico é a decomposi-
ção das rochas através de
reações químicas. 
     O principal fator é a ação
da chuva que, ao atingir a
rocha, reage com o CO2 pre-
sente na atmosfera, adquirin-
do caráter ácido e provocan-
do a dissolução dos minerais
presentes, podendo causar,
inclusive, buracos (Figura
2.21). quanto
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chuva, vento, geleira e pelo
principal deles, os rios. 
      Essas partículas mine-
rais, constituídas, principal-
mente, de quartzo e feldspa-
to e transportadas por um
agente, recebem o nome de
sedimentos terrígenos, já
que possuem origem conti-
nental.  
    Os sedimentos mari-
nhos são os encontrados  no  
oceano, geralmente constituí-
dos por restos de organismos
e suas carapaças, inclusive
conchas que encontramos
nas praias e que vão se
quebrando e fazendo parte
do sedimento. São formados,
em sua maioria, por carbona-
to de cálcio e sílica.
       A área ocupada pelo fun-
do oceânico possui diferen-
tes espessuras na camada
de sedimento que variam de
acordo com a taxa de sedi-
mentação. 
     O processo de sedimen-
tação refere-se ao afunda-
mento de partículas, devido à  
ação da gravidade, ou seja,
ra 

Fig. 2.21 Exemplo de rocha com buracos que
mostram a ação da água da chuva no
intemperismo químico. 
(Fonte: escolakids.uol.com.br)

     A água do mar pode en-
trar na estrutura da rocha e
alterá-la, devido a diversos
compostos, como por exem-
plo, o ácido carbônico que se
forma da interação do gás
carbônico da atmosfera ao
entrar em contato com o
oceano.
     Além dele, a atividade
biológica de micro-organis-
mos e de plantas podem,
também, causar o intempe-
rismo químico em rochas
próximas ao mar.

     Os sedimentos podem
chegar até o mar através da
erosão, nome dado ao pro-
cesso de deslocamento de
sedimentos provocados por
agentes de transporte, como
quanto
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ente de baixa energia, con-
forme já explicado, anterior-
mente, no item 2.1.4, sobre
classificação de praias dissi-
pativas e refletivas.
     Ao entendermos os pro-
cessos que ocorrem com os
sedimentos no oceano, po-
demos compreender melhor
um problema que afeta diver- 

Fig. 2.22 - A visão de sedimentos na lupa, mostrando os
diferentes tamanhos das partículas. (Foto: Agatha Todam)

devido a seu próprio peso.   
      Então, quanto maior o ta-
manho (Figura 2.22), mais fa-
cilmente será sedimentado.
Partículas menores, (Figura
2.22), demoraram mais tem-
po para sedimentar, ou mes-
mo, dependendo do ambien-
te, podem ficar indefinida-
mente  suspensas.          

     Isso também está direta-
mente ligado à energia do
ambiente. Os de alta energia  
costumam apresentar sedi-
mentos  maiores,  enquanto
pequenas partículas (como
siltes e argilas) indicam ambi-
quan

sas praias no mundo:
a erosão.
   Em todas elas,
existe o balanço se-
dimentar, isto é, a va-
riação de sedimento
que chega e sai da
praia. 
    Se o balanço é
negativo, significa que
a praia perde mais se-
dimento do  que  rece-
be,  caracterizando  o    
que chamamos de
quantoerosão costeira. 

     Tal processo, natural,
costuma ocorrer ao longo de
milhares de anos, provocado
pela ação de ondas e ventos
que transportam os sedimen-
tos para longe das praias.  
 quanto
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    Também não podemos
nos esquecer dos transtor-
nos e prejuízos das famílias
que têm de abandonar suas
casas, quando o mar bate à
porta, como acontece na re-
gião de Ilha Comprida (SP)
(Figura 2.24).ra 

Fig. 2.23 - Erosão costeira que atingiu a praia do
Massaguaçu na cidade de Caraguatatuba - SP e
causou prejuízos na calçada e rodovia Rio-
Santos. (Foto: João Mota/TV Vanguarda).

   No entanto, alguns pes-
quisadores têm observado
maior aceleração desse pro-
cesso natural, devido à ação
antrópica, por exemplo, a re-
tirada de areia para constru-
ção civil e ocupação de áreas
muito próximas ao mar. 
     Outro fator importante que
influencia a erosão é o au-
mento do nível do mar. Nos
dias de hoje, esse fator tor-
na-se mais preocupante ain-
da, devido ao aquecimento
global, provocado por ações
irresponsáveis do ser huma-
no.
     A erosão altera a linha de
costa e causa a diminuição
da faixa de areia das praias,
causando imensos prejuízos
econômicos e sociais. Por
exemplo, na praia do Massa-
guaçu, em Caraguatatuba
(SP) (Figura 2.23), por di-
versas vezes, o mar invadiu
a   via   pública,   carregando
partes da calçada e afetando
o trânsito local. Desastres
como esse também aconte-
cem na rodovia Rio-Santos.  

Fig. 2.24 - Erosão costeira que atingiu a região
de Ilha Comprida - SP e fez com que famílias
deixassem suas casas quando o nível do mar
chegou até elas. (Foto: Paulo Henrique Gomes
de Oliveira Sousa.)
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     Mesmo com obras de res-
tauração ou tentativas de mi-
grafias 



     Através da metodologia
de Ciência Cidadã, os pró-
prios moradores ou visitantes
podem tirar as fotografias
que servirão de base de da-
dos para análises futuras.
Esse monitoramento, a longo
prazo, pode ajudar pesquisa-
dores e gestores locais a en-
tender a dinâmica geomorfo-
lógica dessas praias e tomar
medidas para prevenir ou mi-
tigar possíveis processos de
erosão costeira.

tigação desse processo nem
sempre o problema é resolvi-
do. E isso se deve à ocupa-
ção de áreas muito próximas
ao mar (casas, prédios, rodo-
vias), ou a alterações na de-
sembocadura de rios que, ao
interferir na paisagem, inten-
sificam a erosão, quando blo-
queiam o transporte de sedi-
mentos para as praias.
   O problema da erosão
costeira vem crescendo nas
últimas décadas e a necessi-
dade de um monitoramento
da linha de costa é cada vez
mais urgente. grafias 

Fig. 2.25 Exemplo de totem instalado em uma praia, para que
os visitantes possam encaixar a câmera ou o celular no local
indicado e tirar fotografias da linha de costa sempre na mesma
direção. (Fonte: North Era Beach, #CoastSnapEra, Royal
National Park. Credit: Michael Kinsela/DPIE).

     Pensando nesse
aspecto, uma das
propostas do proje-
to EAMar é a insta-
lação de pontos fi-
xos, ou "totens" (Fi-
gura 2.25), em algu-
mas praias de
Ubatuba, com o ob-
jetivo de iniciar um
monitoramento foto-
gráfico da linha de
costa.grafias 
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3. Oceanografia Física

     A área da Física, dentro
da Oceanografia, estuda as
propriedades físicas do ocea-
no, como temperatura, densi-
dade e salinidade do mar.
Estuda, também, a dinâmica
do oceano, através da obser-
vação e caracterização de fe-
nômenos, como, movimenta-
ção das correntes, ondas e
marés. 
      A partir desses estudos,
o conhecimento sobre fenô-
menos naturais é ampliado e
disseminado, de modo a con-
tribuir com as atividades hu-
manas, como navegação,
construção costeira e off-
shore*.

3.1 Temperatura, densida-
de, pressão e luz: influên-
cia na distribuição da vida
marinha 
     Algumas propriedades fí-
sico-químicas têm significati-
va importância para a exis-
água 

tência de vida nas águas do
mar, além de influenciar a
distribuição da biota marinha. 
 
3.1.1 Temperatura
     A temperatura da água
do mar depende da quanti-
dade de energia solar (inso-
lação) que recebe, do calor
que perde através do proces-
so de evaporação e de con-
dução. Também varia de a-
cordo com a profundidade no
oceano (distribuição vertical)
e zonas de mesma tempera-
tura conforme a latitude (dis-
tribuição horizontal). 
     A temperatura superficial
do oceano apresenta isoter-
mas (linhas de mesma tem-
peratura) que variam de 28ºC  
em áreas de baixa latitude
(região do Equador), a -2ºC
em altas latitudes (região dos
polos), (Figura 2.26.)
     Com relação à distribui-
ção vertical da temperatura,
la
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mistura, pode ser encontrada
até cerca de 1000 metros de
profundidade e se caracteriza
por apresentar grande varia-
ção de temperatura na coluna
d’água. 
      Pode ser classificada em:
permanente ou sazonal. 
  É denominada sazonal
quando, em latitudes médias
(ou, ocasionalmente, altas),
ocorre um aquecimento dife-
renciado na superfície oceâ-
nica, entre os meses de pri-
mavera e verão, a ponto de
modificar algumas caracterís-
ticas da termoclina (Figura
2.2   

é possível dividir os perfis de
profundidade em três cama-
das: de mistura, a termocli-
na e profunda (Figura 2.27). 
     A camada de mistura vai
da superfície até, aproxima-
damente, 100 metros de pro-
fundidade e corresponde à
zona que possui o limite da
penetração da luz solar na
coluna de água. Em vista dis-
so, apresenta uma taxa ele-
vada de atividade biológica
devido a processos fotossin-
téticos. 
     Já a termoclina*, locali-
zada a partir da camada de
kkkkk

Fig. 2.26 - Variação latitudinal da temperatura no oceano em relação à distribuição na camada
de mistura. (Disponível em: https://wattson.pt/2018/11/06/8213/.)
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região pouco co-
nhecida, situada
entre 200 e 11 mil
m de profundida-
de, caracterizada
por apresentar
temperatura prati-
camente constante
e mais baixa que a
da superfície, devi-
d

2.28). 
     Já a permanente aparece
com mais frequência em bai-
xas latitudes e não apresenta  
alteração de suas caracterís-
ticas ao longo das estações.

Fig. 2.27 - O gráfico à esquerda mostra o comportamento da
temperatura (ºC) em relação ao aumento de profundidade (m), no
Oceano Atlântico, em baixas latitudes (perfil azul) e médias
latitudes (perfil vermelho). O gráfico à direita, apresenta o perfil
relacionado a altas latitudes. (Fonte: World Ocean Database 
 (2009)).

Fig. 2.28 - Mudança da termoclina em
mé-dias latitudes, ao longo das estações.
Fonte: Suckow et al.(1995).

do à ausência de luz.

3.1.2 Densidade
     A densidade corresponde
à razão entre a massa de
água e o volume que ocupa e
está intimamente relacionada
à  temperatura e salinidade.  
     A unidade de medida mais
comum para a densidade é
gramas por centímetro cúbico
(g/cm³) e, no caso específico
da água do mar, pode ser
representada pela letra grega
ρ (chamada de Rô). 
     De modo geral, pode-se
dizer que a variação da den-
sidade está relacionada à va-
riação da salinidade e da
temperatura.
     A água pura possui uma 
 há 
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moclina, há a camada profun-
da, ,



propriedade anômala: a den-
sidade muda de comporta-
mento ao aproximar-se da
temperatura de 4ºC (essa
anomalia será tratada na se-
ção 3.3.2 Propriedades da
água do mar). 
     Para a água do mar, con-
tudo, esse valor apresenta-se
levemente alterado, devido à
presença do sal,  que influen-
cia o valor do ponto de con-
gelamento.
     Com relação à distribuição
vertical no oceano, é possível
notar que a densidade  tam-
bém aumenta conforme au-
mento da profundidade. 
     O aquecimento e a evapo-
ração na superfície do ocea-
no ocorrem, de forma geral,
em águas com alta tem-
peratura e densidade menor,
enquanto camadas mais pro-
fun 
    Fig. 2.29 - O gráfico à esquer-

da apresenta o comportamento
da densidade em relação ao a-
mento de profundidade (m), no
Oceano Atlântico Sul, em bai-
xas latitudes (perfil azul) e
médias latitudes (perfil verme-
lho). O gráfico à direita, mostra
o perfil relacionado a altas
latitudes. 
(Fonte: Castello, 2015)

fundas apresentam baixa
temperatura e alta densidade.
     Assim como há termoclina
no perfil de temperatura, o de
densidade possui uma zona
que também apresenta alte-
ração abrupta desse parâ-
metro, denominada picno-
clina.  
   Como a densidade está
intimamente ligada à tempe-
ratura, em algumas regiões, a
picnoclina coincide com a zo-
na onde a termoclina se en-
contra. E, quando ocorre a
termoclina sazonal, também
há modificações na picnocli-
na. 
     Após a picnoclina, já na
camada profunda, o valor da
densidade mantém-se prati-
camente constante. (Figura
2.29).        
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3.1.3 Pressão
     Pressão pode ser definida
como a relação entre uma
força aplicada e a área de de-
terminada superfície e pode
ser representada pela seguin-
te fórmula:
P= F
     A
onde P equivale à pressão
(em pascal), F representa a
força (em newtons) e A equi-
vale à área (em metros qua-
drados).
     Pressão hidrostática po-
de ser definida como a força
exercida pela coluna d’água
que é, por sua vez, influenci-
ada tanto pela densidade
quanto pelo aumento da pro-
fundidade. 
     A pressão atmosférica na
superfície do mar é igual a 1
atm (atmosfera) e, em geral,
a cada dez metros de pro-
fundidade, há um aumento de
cerca de 1 atm. Assim, pode-
se concluir que, em lugares
com centenas de metros de
profundidade, a pressão  é
extremamente elevada.
     Essas altas pressões que
ocorrem  no  ambiente  mari-

Fig. 2.30 (a) - Peixe Gota encontrado na su-
perfície. 
(Fonte: WikiMedia Commons)

ocorrem no ambiente mari-
nho acarretam consequên-
cias importantes para algu-
mas  características do ocea-
no e para a vida dos seres
aquáticos. 
     Por exemplo, se não hou-
vesse pressão sobre a água
no mar, ou seja, se ela fosse
incompressível, o nível do
mar estaria cerca de 37 me-
tros mais alto que o atual-
mente observado. 
     Além disso, é preciso con-
siderar que a existência de
vida em ambientes profundos
só é possível devido a adap-
tações dos seres que ali vi-
vem, para suportar elevadas
pressões - maiores que 1
atm.  (Figura 2.30 a e b)
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3.1.4 Luz
     Ao tratar da incidência da
luz solar sobre a superfície
marinha, observa-se que uma
parcela dela é logo refletida e
volta para a atmosfera, en-
quanto a outra penetra no
oceano. 
     Ao atravessar a superfície
oceânica, a luz é drastica-
mente atenuada, devido a e-
feitos de absorção e disper-
são (Figura 2.31). 
     A absorção de luz ocasio-
na mudança nas moléculas
de água, fazendo-as vibrar e
convertendo a energia lumi-
nosa em calor. 
    Já a dispersão ocorre à
medida que ela encontra mo-
léculas de ar, de água ou de
partículas em seu trajeto.   
   Esse processo provoca
lllllllll

Fig. 2.30 (b) - Peixe Gota no oceano profundo.
(Fonte: Alan Riverstone McCulloch no
WikiMedia Commons)

desvios dos raios luminosos
e perda de intensidade, até
serem absorvidos pelo ocea-
no. Por esse motivo, a luz de
regiões costeiras penetra em
menor profundidade,  devido
à maior turbidez da água,
produzida por matéria orgâni-
ca e detritos em suspensão,
com concentrações mais al-
tas do que em oceano aberto.

Fig. 2.31 - Intensidade de luz atenuada expo-
nencialmente até sua extinção, em função do
aumento da profundidade. 
(Fonte: Lalli e Parsons (1997).)

    A camada da superfície,
onde a luz consegue pene-
trar, é chamada de zona fóti-
ca (Figura 2.32). 
  Em média, essa área
apresenta profundidade de
100 metros, podendo atingir
klll

Oceanografia                                                                                 34



600 metros em águas tropi-
cais claras.
     Apesar de ser considera-
da pequena em relação à
profundidade média do ocea-
no, essa zona é de extrema
importância para a existência
da vida marinha, pois toda
produção de organismos fo-
tossintéticos ocorre nessa ca-
mada. 
     Também ocorrem as tro-
cas gasosas com a atmosfera
e a transferência de calor de-
vido à incidência de raios so-
lares nessa zona. Por isso,
grande parte da vida marinha
é encontrada ali.
     Nessa região, a energia
luminosa de certas cores é
absorvida em uma área mais
próxima à superfície do que a
energia de outras. Essa dife-
rença de absorção se relacio-
na a diferentes valores do
comprimento da onda de ca-
da cor. 
     Assim, no primeiro metro
de profundidade, aproxima-
damente, toda radiação infra-
vermelha e cerca de 71% da
luz 

luz vermelha são absorvidas
por apresentar maior compri-
mento de onda. 
    Já o espectro luminoso
azul penetra mais profunda-
mente na coluna d’água e se
propaga o suficiente para ser
espalhado e retornar à super-
fície, dando às águas claras
oceânicas essa tonalidade
característica.
      Abaixo da zona fótica, há
a região denominada afótica,
isto é, sem presença da luz
solar. 
     Essa camada é, majori-
tariamente, escura e a única
luz existente é a produzida
por organismos vivos.
        

Fig. 2.32 - A luz penetra até a camada
denominada zona fótica. A partir de uma
certa profundidade há ausência de luz e
passa a ser chamada zona afótica. 
(Foto: Cristian Palmer no Unsplash.)
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3.2 Interação oceano/at-
mosfera
     A atmosfera, que envolve
a Terra e é composta por ga-
ses, vapor d’água e partícu-
las que se encontram sus-
pensas no ar, está intima-
mente interligada ao oceano
(Figura 2.33). 
     Entre esses dois compo-
nentes, há troca livre de ga-
ses e água, resultando em
benefícios para a vida no pla-
neta. 
    Enquanto os gases pro-
venientes do oceano têm e-
feitos sobre o clima, aqueles
que entram no ambiente ma-
rinho podem influenciar na
deposição de sedimentos, na
distribuição da vida marinha e
em algumas das caracterís-
ticas físicas da água do mar.
     As condições meteoroló-
gicas que influenciam diaria-
mente a vida de seres vivos,
são moldadas a partir da inte-
ração entre vento e  água.
      O estado da atmosfera
em um determinado momen-
to e local é caracterizado co-
m

mo tempo, enquanto o pa-
drão médio das condições at-
mosféricas, a longo prazo e
em determinada área, é cha-
mado de clima. 
     A existência do tempo e
do clima, a partir da intera-
ção do oceano com a atmos-
fera, é ocasionada a partir de
alguns fenômenos físicos.

Fig. 2.33 - Nuvens formadas na atmosfera,
acima do Oceano Atlântico, próximo à Ilha da
Madeira, Portugal. (Foto: Colin Watts no
Unsplash).

3.2.1 Mudança de fase: eva-
poração e precipitação da
água do mar
     O vapor d’água é pro-
veniente do solo, das plantas
e dos ecossistemas aquáti-
cos, como a superfície do
mar. Ocupa cerca de 4% do
volume do ar e, por isso, este
nunca se encontra completa-
me
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mente seco. 
   É possível identificar pe-
quenas gotículas em estado
líquido nas nuvens ou nebli-
na, embora seja mais comum
apresentar-se em estado ga-
soso e não visível a olho nu. 
       O tempo de residência*
da água na atmosfera em for-
ma de vapor (evaporação) é
de aproximadamente 10 dias. 
     A partir desse tempo, a
água passa por uma trans-
formação, mudando o estado
gasoso em líquido (conden-
sação), caindo sobre a su-
perfície do planeta (Figura
2.34) na forma de orvalho,
chuva ou até mesmo neve
(precipitação).

3.2.2 Correntes oceânicas e
a troca de calor com a
atmosfera
     O fluxo de massa de água
no oceano é conhecido como
corrente oceânica e um dos
motivos da ocorrência desse
fenômeno se deve à relação
entre água do mar e atmosfe-
ra. 
     Trata-se também de um
mecanismo importante para
que o oceano possa absor-
ver, armazenar e transferir
calor.
      As correntes superfici-
ais são movimentos conduzi-
dos pelo vento (Figura 2.35)
e exercem influência muito
importante tanto na distribui-
ção de calor ao redor do
mundo, quanto na determina-
ção do clima.
     A água quente existente
nos trópicos é, por meio de
correntes marítimas, direcio-
nada para latitudes maiores,
transferindo calor para o ar
dessas regiões.
       Essa água é, então, res-
friada e, ao retornar a latitu-
des 

Fig. 2.34 - Precipitação sobre o mar, próximo ao
arquipélago de Florida Keys, Estados Unidos.
(Foto: Brian Cook no Unsplash.)
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caminho original, a chamada
deflexão. 
     No entanto, como o plane-
ta não é somente coberto por
água nem possui superfície
homogênea, essas correntes
sofrem sequências de defle-
xões, gerando sistemas rota-
tórios, conhecidos como gi-
ros subtropicais. 
     Possuem seus centros en-
tre os trópicos 30°N/ 30°S e
são formados por 4 compo-
nentes de correntes: duas
correntes

des menores, absorve nova-
mente calor, recomeçando,
assim, o ciclo. 

3.2.3 Giros Subtropicais
     Como descrito anterior-
mente, existem no oceano,
fluxos de água que se des-
locam, conhecidos por cor-
rentes marítimas. As mais su-
perficiais, formadas pela ação
dos ventos, percorrem o glo-
bo e ao encontrar o continen-
te, sofrem um desvio de seu
ca

Fig. 2.35 - Correntes oceânicas produzidas pelo vento na camada superficial. Cores mais
avermelhadas representam temperaturas mais quentes da água, enquanto que cores mais
próximas ao azul sinalizam temperaturas mais frias. (Original de: NASA/Goddard Space Flight
Center Scientific Visualization Studio.)
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sionam as massas d'água. correntes de contorno (leste e
oeste) e duas em sentido
transverso (para leste e para
oeste) fechando o círculo (Fi-
gura. 2.36).

3.3 Ondas e marés
3.3.1 Ondas
   O vento, ao entrar em
contato com a superfície da
água, transfere energia, for-
mando assim, as ondas oce-
ânicas (Figura 2.37).
      Esses elementos, embora
tenham como característica
transportar energia para ou-
tros lugares, não carregam as
águas adjacentes nem impul-
sio

Fig. 2.36 Giros subtropicais ao longo do globo. (Imagem modificada de "Corrientes oceanicas"
(Correntes oceânicas), por Popadius (domínio público)).

Fig. 2.37 - Formação de ondas a partir do vento.
(Foto: Jonathan Borba no Unsplash.)
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    Dessa forma, os objetos
que se encontram flutuando
na superfície tendem a per-
manecer no mesmo lugar,
mea



     Também é importante tra-
tar aqui de alguns conceitos
sobre ondas, de modo a faci-
litar sua compreensão (Figura
2.39). 
      A crista de onda é a par-
te que alcança o maior valor
de altura em relação ao nível
médio de água, enquanto o
vale de onda é o nível de
altura mais baixo, inferior ao
nível médio. Por sua vez, o
comprimento de onda re-
fere-se à distância entre duas
cristas, ou dois vales
sucessivos. 
     Na prática, a profundidade
máxima do movimento da
água equivale à metade do
comprimento da onda. Abaixo
disso,  um mergulhador não
perceberia a passagem de
uma onda oceânica. 
     Em relação ao tempo, o
período de onda refere-se à
ll

Fig. 2.38 - Ilustrações de uma ave boiando na
água e uma onda vindo em sua direção. En-
quanto a onda passa pela ave, é possível notar
uma espécie de movimento circular realizado
pela animal. Essa sequência demonstra que as
ondas não transportam matéria, como a ave e
até mesmo a própria água. Fonte: Extraído do
livro Fundamentos de Oceanografia (2016).
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realizando uma espécie de
movimento circular, moven-
do-se para cima e para
frente, quando a onda se
aproxima e, para baixo e para
trás, quando ela passa por
eles. (Figura 2.38).



duração para se mover a dis-
tância de um comprimento de
onda, enquanto a frequência
de onda equivalente à quan-
tidade de ondas que passa
por um ponto fixo, por segun-
do.
      As características das on-
das oceânicas são depen-
dentes da relação entre o
comprimento da onda e a
profundidade do local (Figura
2.40).
          As órbitas que as molé-
culas de água realizam são
de  

definidas pelo seu tamanho
(definido pelo comprimento
de onda) e pelo formato ( de-
terminado pela profundida-
de). 
       Assim, ondas que se mo-
vem em regiões com profun-
didade maior que a metade
de seu comprimento são co-
nhecidas como ondas de
águas profundas e apresen-
tam trajetória de partículas
circulares. 
     Já em regiões costeiras, a
proximidade com o fundo ma-
ri

Fig. 2.39 - Conceitos importantes para o estudo de ondas na área da Física. (Disponível em:
https://pt.khanacademy.org/science/9-ano/materia-e-energia-as-ondas/ondas-luz/a/a-luz-e-as-
ondas-eletromagneticas. Acesso 29/06/2021 - 15:30)

Fig. 2.40 - Esquema com as características de ondas oceânicas de acordo com a profundidade
local. À direita, ondas com profundidade maior que a metade de seu comprimento. Em direção à
esquerda, a profundidade vai diminuindo e ocasionando mudanças  do comprimento e da altura
da onda. (Disponível em: https://surfguru.com.br/conteudo/a-influencia-das-aguas-rasas-nas-
ondas-que-chegam-a-uma-praia-2017-01-19-15329.html - acesso 30/06/2021)
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rinho propicia o achatamento
das órbitas e, ao atingirem
profundidade equivalente a
1/20 de seu comprimento,
formam as ondas de águas
rasas (Figura 2.41).

3.3.2 Marés
     Geradas pela combinação
dos movimentos da Terra e
pela da força de gravidade da
Lua e do Sol, as marés são
enormes ondas com compri-
mento equivalente à metade
da circunferência terrestre,
com mudanças periódicas  de
12 a 24 horas. 
     Nesse período, quando a
água sobe, é chamada de
preamar ou maré alta e,
quando desce, é chamada de
baixa-mar ou maré baixa
(Figura 2.42). 

Fig. 2.41 - Ondas de águas rasas em Arraial
do Cabo, Rio de Janeiro, Brasil
Foto: Jonathan Borba no Unsplash.

    A velocidade de onda o-
corre em função do compri-
mento de onda. De modo ge-
ral, para determiná-la, em á-
guas profundas, pode-se usar
a seguinte fórmula:
C = L
       T
onde C equivale à velocidade
(em metros/segundo), L re-
pre

Fig. 2.42 - É possível notar, por meio das setas
vermelhas, rastros na areia da praia devido à
preamar em Kvalvika Beach, Moskenes, Noruega.
(Foto: Martine Jacobsen no Unsplash.)

   Já em regiões com de-
sembo  
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sembocadura de rios e baías
longas, a preamar é denomi-
nada maré enchente e a bai-
xa-mar, maré vazante. A ori-
gem desse fenômeno está li-
gada à ação simultânea de
duas forças. 
      A primeira, a Lei de Atra-
ção Gravitacional ocorre,
quando a atração entre dois
corpos é diretamente propor-
cional a sua massa e inversa-
mente proporcional ao qua-
drado da distância entre am-
bos. 
     Pode ser demonstrada pe-
la seguinte fórmula:
F = G x M x m
                D²
onde F equivale à força (me-
dida em newtons), G repre-
senta a constante gravitacio-
nal universal, M e m são
equivalentes ao valor da
massa dos corpos (em qui-
logramas) e D é a distância
entre os corpos (medida em
metros).
   Já a segunda força, a
Centrífuga (ou Inércia), o-
corre devido ao movimento 
 lk

da Terra-Lua em torno de um
centro comum de massa. 
     O Sol e a Lua são os dois
astros que influenciam a exis-
tência desse fenômeno em
nosso planeta. Mas, mesmo
possuindo massa extrema-
mente menor, a Lua, por es-
tar bem mais próxima, exerce
atração gravitacional maior
sobre as marés.
     Explicando melhor o pro-
cesso, observa-se que a Lua
puxa a maré do lado da Terra
que está mais próximo a ela,
enquanto a ação da força
centrífuga, do outro lado do
planeta, atrai as águas na di-
reção contrária. Desse modo,
observa-se maré alta nesses
dois bulbos e maré baixa nas
regiões entre eles.
     Quando Terra, Sol e Lua
se encontram em alinhamen-
to linear, ocorrem marés altas
maiores e marés baixas me-
nores. São chamadas  marés
de sizígia e que acontecem
nos períodos de luas cheia e
nova. 
     Quando Sol e Lua for-
mam
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rentes marinhas profundas. 
      Originadas por diferença
de densidade da água, essas
correntes são formadas a
partir de alterações de tem-
peratura e salinidade presen-
tes nas regiões oceânicas,
como visto anteriormente.
    Correntes termohalinas
são formadas por diferença
de densidade, provocada por     
variação de temperatura e 
 sali    

mam um ângulo reto, as ma-
rés altas e as baixas têm am-
plitude menor, mais próxima
das médias. Esses eventos
correspondem a marés de
quadratura e ocorrem nos
períodos de luas crescente e
minguante (Figura 2.43).

3.4 Circulação termohalina
     Além das correntes mari-
nhas superficiais, há as cor-
ren 

Fig. 2.43 - Ilustração sobre as posições relativas da Terra, do Sol e da Lua. Nas luas nova e
cheia, as marés se somam e as marés se tornam muito maiores e muito menores, sendo
denominada de Marés de Sizígia. Nas luas crescente e minguante, as marés altas se tornam
mais baixas e as marés baixas se tornam maiores, sendo denominadas Marés de Quadratura. 
(Ilustração feita por: Richard Cardial).
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salinidade.
      Essas variações estão re-
lacionadas a fatores como:
resfriamento ou aquecimento
das águas, evaporação mais
intensa que a precipitação,
ou até mesmo pela formação
glacial que resulta em au-
mento de salinidade das
águas vizinhas.
        A circulação termohalina
é caracterizada como um flu-
xo vertical de água superfi-
cial, mais frio e mais denso,
que afunda ao atingir a ca-
mada de mistura (com densi-
dade diferente), passando,
então,  a deslocar-se horizon-
t

talmente nas áreas mais pro-
fundas do oceano, migrando
para outras regiões. 
     Em geral, a formação des-
sas correntes ocorrem em al-
tas latitudes, já que são lo-
cais mais favoráveis à mu-
dança de densidade, com o
fluxo horizontal seguindo em
direção ao Equador (Figura
2.44).  
     Essa circulação é extre-
mamente importante por dire-
cionar altas taxas  de oxigê-
nio para águas profundas.
Contudo, um fator faz com
que essa ocorrência não seja
frequente. 
      

Fig. 2.44 - Representação da circulação termohalina no oceano. As correntes frias e profundas
são representadas pela cor azul e as correntes quentes e superficiais, pela cor vermelha. Nas
latitudes mais altas, há a formação de águas profundas que geram as correntes termohalinas.
(Fonte: WikiMedia Commons.)
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    A velocidade dessas cor-
rentes é relativamente baixa,
ficando próxima de 1 cm por
segundo. Assim, ao se apli-
car o conceito do tempo de
residência, seriam necessá-
rios de 500 a 1000 anos para
renovar toda a água de fundo
do Oceano Atlântico.

3.5 Ressurgência
     O vento gera o movimento
horizontal da água e, ocasio-
nalmente, pode gerar um mo-
vimento vertical na coluna
d’água. Dependendo do fluxo
pode ser subsidente ou res-
surgente. 
     Essa descendência verti-
CA
 

cal é conhecida como subsi-
dência e não possui efeitos
diretos sobre o clima ou a
produtividade primária de re-
giões costeiras. 
   Já o movimento vertical
ascendente é denominado
ressurgência. É ele que
transporta uma carga de
água profunda, fria e, normal-
mente, rica em nutrientes pa-
ra a superfície. 
     Ocorre especialmente na
região de costa ou próximo à
linha do Equador, sendo,
conforme o caso, denomina-
do ressurgência costeira ou
ressurgência equatorial (Fi-
gura 2.45).
      

Fig. 2.45 - Representação das localizações das áreas de ressurgência no oceano. (Disponível
em:https://nerdprofessor.com.br/o-fenomeno-da-ressurgencia/)
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  Esse fenômeno possui
significativa importância para
a produtividade biológica, já
que a água, na maioria dos
casos proveniente da faixa
abaixo da picnoclina, trans-
porta os nutrientes necessá-
rios para o crescimento de
organismos marinhos. 
    Uma das ressurgências
mais conhecidas é a da Cor-
rente do Peru, que ocorre em
períodos de três a oito anos,
sendo responsável pela a-
centuada produtividade bio-
lógica nas Costas do Peru e
do Chile em anos de El Niño.
     Na costa brasileira, pode-
se observar esse fenômeno
associado aos meses de pri-
mavera - verão, em locais co-
mo Cabo Frio (RJ). Nesse
período, os ventos de NE "re-
tiram" parcela superficial da
água, transportando-a em di-
reção ao oceano. Para man-
ter o equilíbrio, águas profun-
das e ricas em nutrientes
ascendem próximo ao conti-
nente, aumentando a produti-
vidade local.
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4. Oceanografia
Química

     A água do oceano pode
ser comparada a uma solu-
ção extremamente complexa,
em que é possível encontrar,
evidentemente em diferentes
concentrações, todos os ele-
mentos químicos existentes
na tabela periódica. 
     Por sua vez, a presença
desses elementos desenca-
deia diversas reações quími-
cas que interferem direta-
mente no oceano, afetando,
inclusive, organismos mari-
nhos. 
    A área da Oceanografia
Química, então, tem como
foco identificar e quantificar
os componentes orgânicos e
inorgânicos da água do mar,
além de analisar as reações
químicas e a forma como in-
teragem com o meio marinho,
por exemplo através de varia-
ções de densidade, pH e con-
centração de sais e gases. 
     É também competência do  

oceanógrafo que atua nessa
área investigar fluxos e ciclos
dos elementos químicos pre-
sentes no oceano, como por
exemplo o carbono e o oxigê-
nio, analisando as principais
fontes  e sua interação com a
água do mar.

4.1 Origem dos elementos
na água do mar
     A água do oceano é com-
posta basicamente de sais,
nutrientes e gases dissolvi-
dos. Por isso, o oceano apre-
senta todos os elementos da
tabela periódica em sua com-
posição (Figura 2.46), este-
jam eles em quantidades
mais abundantes, denomina-
dos elementos conservati-
vos, ou em menores concen-
trações (inferiores à 0,01%),
os elementos traço. 
    Esses elementos podem
ou não ser essenciais para a
manutenção da vida no oce-
manutenção
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ano. 
     Um exemplo de elemento
essencial para as atividades
metabólicas dos organismos
marinhos é o carbono, base
para a formação de molécu-
las orgânicas. 
     Por ter tal característica,
esse elemento, juntamente
com nitrogênio, oxigênio e si-
lício são considerados nutri-
entes. 
     Mas afinal, de que forma
esses elementos surgiram no
oceano?
     Uma das possíveis causas
é o excesso de substâncias
vol

Fig. 2.46 - Tabela periódica, todos os elementos presentes na tabela existem no oceano em
alguma concentração, mesmo que mínima.

voláteis em suspensão na
atmosfera e que entram no
oceano pela precipitação.     
     Outro fator importante é o  
intemperismo das rochas
terrestres. Esse processo faz
com que os sais das rochas
sejam dissolvidos na água
das chuvas e transportados
até as bacias oceânicas pe-
los rios. Um exemplo  de sal
encontrado no oceano por
efeito do intemperismo é o si-
lício.   
     Além do citado, outros
sais podem ter sua origem no
próprio oceano.
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      No assoalho marinho há
as chamadas fontes hidro-
termais, ou fumarolas  sub-
marinas (Figura 2.47), ou se-
ja, fissuras na crosta, de on-
de emergem os fluidos geo-
termais*, carregados de ma-
teriais como enxofre, ferro e
sulfatos.

Fig. 2.47 - Fonte hidrotermal localizada na
dorsal Mesoatlântica. (Fonte: P. Rona /
OAR/National Undersea Research Program
(NURP); NOAA - NOAA Photo Library)

gem, no período de resfria-
mento do planeta, a partir de
um processo de desgaseifi-
cação, quando os vulcões
passaram a expelir gases (hi-
drogênio) e vapor de água
(oxigênio). 
      Depois dessa etapa, hou-
ve a condensação do vapor,
com a água caindo na forma
de chuva e permanecendo
depositada nas partes mais
baixas da crosta terrestre. 
   Essa substância é uma
molécula que apresenta pro-
priedades físico-químicas úni-
cas, e é responsável por pos-
sibilitar a existência de vida
na Terra.
     É formada por dois áto-
mos de hidrogênio e um áto-
mo de oxigênio (Figura 2.48). 
    Também é polar, pois
seus átomos apresentam car-
gas diferentes, resultando em
polos com diferentes valores
de eletronegatividade*. Ou
seja, comportam-se como um
um ímã: a região com carga
negativa (átomo de oxigênio
com carga -2) atrai e reage
com

4.2 Propriedades da água
do mar
     Como já descrito no Mó-
dulo 1, a água teve sua ori-
gem 
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com partículas de carga po-
sitiva. 
  Já os hidrogênios (polo
positivo da molécula), apre-
sentam valores positivos
(+1), ligando-se a partículas
de carga negativa. 
     Esse fenômeno da polari-
dade influencia diretamente
as reações químicas e a for-
ma como reagem em contato
com outras substâncias. 
     É a diferença na distribui-
ção das cargas elétricas dos
elementos que causa o ân-
gulo de 104,5° entre os áto-
mos de hidrogênio (Figura
2.49), sendo também respon-
sável pela polaridade da mo-
lécula (polos assimétricos:
um positivo e outro negativo).

Fig. 2.48 - Esquema ilustrativo da molécula de
água. É possível observar o ângulo de 104,5°
entre os átomos de hidrogênio e a diferença
entre as cargas atômicas, sendo que cada
molécula de hidrogênio apresenta carga positiva
de valor +1, enquanto a molécula de oxigênio
apresenta carga negativa de valor -2.

     Em decorrência da polari-
dade, quando algum compos-
to entra em contato com a
água, as moléculas dos sais
são separadas, sofrendo dis-
sociação.
     Devido a essa proprieda-
de, a água é considerada um
solvente universal, ou seja,
possui capacidade de dis-
solver a grande maioria das
substâncias.
    Outra importante proprie-
dade diz respeito à capacida-
de de formar ligações fortes
entre as moléculas. São as
chamadas pontes de hidro-
gênio (Figura 2.49), que con-
sistem na ligação de um áto-
mo de hidrogênio (polo positi-
vo) de uma molécula com o
átomo de oxigênio (polo ne-
gativo) de outra molécula de
água. 
     Essas pontes de hidrogê-
nio garantem que a água te-
nha uma maior atratividade
entre as moléculas, denomi-
nada coesão.
      É exatamente a alta coe-
sividade da molécula que
propo 
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proporciona a propriedade
conhecida como tensão su-
perficial, um efeito físico que
ocorre quando a camada
mais superficial do fluido se
comporta como uma mem-
brana elástica, possibilitando
que pequenas partículas, co-
mo insetos, permaneçam na
superfície, sem afundar (Fi-
gura 2.50). 
     Essa propriedade é tam-
bém responsável pela forma-
ção das gotas de água em
superfícies como folhas de
plantas (Figura 2.51).
     Outra propriedade da á-
gua é a capacidade de trans-
ferir calor.
     Contudo, antes de estudar

Fig. 2.49 - Processo de formação de pontes de
hidrogênio: ligação entre o polo positivo
(hidrogênio) de uma molécula, com o polo
negativo (oxigênio) de outra molécula de água.
(Fonte: https://www.passeidireto.com/pergunta/
28276306/quem-sao-as-pontes-de-hidrogenio-
ilustre-com-um-exemplo)

Fig. 2.50 - Halobates, insetos que conseguem
sobreviver e permanecer na superfície do mar
devido à propriedade da tensão superficial da
água (a força de coesão que faz com que o
fluido se comporte como uma película).
(Disponível em: https://www.iguiecologia.com/
animais-que-andam-sobre-as-aguas/inseto-
tensao-superficial/)

Fig. 2.51 - A formação de gotas em folhas é
ocasionada pelas forças de coesão que re-
sultam na tensão superficial, fazendo com que
o fluido se comporte como uma película em
sua camada mais superficial.

tal assunto, é preciso com-
preender a diferença entre
temperatura e calor. 
     Esse último pode ser en-
tendido como a transferência
de energia térmica entre dois      
co  
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corpos e pode ser medido em
calorias (cal), ou joules (j).
     Já a temperatura mede o
nível de agitação das mo-
léculas de uma substância e
pode ser medida em graus
Celsius (°C), Fahrenheit (°F)
ou Kelvin (K).
     Assim, quanto mais alta
estiver a temperatura de um
corpo, maior será a agitação
das suas moléculas e vice-
versa. Só haverá equilíbrio
térmico quando, por meio da
transferência de calor, dois
corpos atingirem a mesma
temperatura. 
     A água apresenta pontos
de fusão e de ebulição ele-
vados, ou seja, para que
ocorra a mudança do estado
líquido para o gasoso (ebuli-
ção: ocorre a partir de
100°C), é necessário alta
temperatura. Por outro lado,
para que passe do estado
líquido para o sólido (fusão:
0°C), a temperatura neces-
sária deverá estar muito
baixa. 
     Com isso, pode-se dizer
que a água apresenta um dos

que a água apresenta um dos
maiores valores de calor la-
tente (grandeza que mede a
quantidade de energia neces-
sária para que uma substân-
cia apresente troca de estado
físico). 
      Como já dito anteriormen-
te, há, no oceano, muitos sais
e gases dissolvidos  que pro-
vocam alterações no ponto
de congelamento. Com isso,
o valor passa a ser -1,9°C, e
não 0°C, como é o caso da
água pura. 
  Essa propriedade, res-
ponsável por possibilitar a
existência dos três estados fí-
sicos, também criou condi-
ções para  a proliferação e
permanência da vida no pla-
neta.
     Além do mais, é possível
mensurar a quantidade de
calor necessária para que
uma substância eleve sua
temperatura. 
      O calor específico pode
ser definido como a medida
térmica da quantidade de ca-
lorias necessárias para ele-
var 
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var a temperatura em 1°C pa-
ra cada grama de uma dada
substância, sem alterar, con-
tudo, seu estado físico. 
  Dentre as substâncias
existentes, a água apresenta
um dos maiores valores de
calor específico, o que impli-
ca na capacidade de alta re-
tenção do calor recebido por
radiação solar.
   É dessa forma que o
oceano consegue diminuir os
valores extremos de tempe-
ratura do planeta.   
     Sabe-se que a radiação
solar não atinge todas as la-
titudes de forma igual (Figu-
ra 2.52), por conta da esferi-
cidade e inclinação do eixo
da Terra. Então, ao incidirem
perpendicularmente à super-
fície do planeta, os raios só
abarcam uma região menor.
   Assim, locais de baixa
latitude - mais próximos à li-
nha do Equador - recebem
maior energia luminosa que,
gradativamente, vai diminuin-
do conforme a latitude au-
menta, em direção aos polos.  
desigual.

     As correntes oceânicas,
por sua vez, têm um papel
crucial na distribuição do ca-
lor da região equatorial para
os polos, promovendo o equi-
líbrio térmico global e evitan-
do até mesmo a morte de di-
versos organismos marinhos
e terrestres. 
     Ademais, é a elevada ca-
pacidade de retenção de ca-
lor do oceano durante o dia
que mantém a água do mar
aquecida durante a noite, pe-
ríodo sem incidência de radi-
ação solar.
     Outra propriedade impor-
tante da água, diz respeito à
variação de densidade, que
ocorre de forma diferente, se
comparada a outras substân-
cias químicas.
   Nestas, o processo de
solidificação é marcado pelo
aumento da densidade do
material. Já na água pura, a
sua densidade é diminuída,
podendo ser observado em
cubos de gelo em copos de
bebidas e, no caso do ocea-
no, em grandes icebergs flu-
tuantes nas regiões polares. 
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tuantes nas regiões polares.
   Ao ser resfriada até a
temperatura de 3,98°C, a
água se comporta como qual-
quer outra substância, tendo
sua densidade aumentada.   
   Entretanto, ao diminuir
ainda mais a temperatura, até
atingir o ponto de congela-
mento (0°C), sua densidade
passa, de forma abrupta, a
diminuir. O gelo formado se
torna menos denso que a
água líquida e passa a flutuar
na superfície (Figura 2.53).
Esse fenômeno é conhecido
rlll

Fig. 2.52 - Variação da incidência de radiação solar na superfície do planeta. É possível observar
que os raios solares incidem quase perpendicularmente em latitudes mais próximas ao Equador,
resultando em maior quantidade de calor por área.  Já em latitudes maiores, a incidência ocorre
de forma não perpendicular sobre uma área maior, diminuindo, assim, sua relação radiação/área
(Fonte: As linhas imaginárias - principais latitudes. Ilustração: Sakurra / Shutterstock.com)

por comportamento anôma-
lo da água.
    Este procedimento pecu-
liar pode ser explicado pelas
ligações químicas entre as
moléculas de água e pela va-
riação de volume desse flui-
do. 
      Ao diminuir a temperatura
até 3,98°C, as pontes de hi-
drogênio se rompem, provo-
cando diminuição de volume
do fluido e, consequentemen-
te, aumento de sua densida-
de. E, tentando restabelecer
o equilíbrio quebrado pela va-
riação da temperatura,
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riação da temperatura, as
moléculas acabam por se
aproximar.
      Ao diminuir a temperatura
da água (abaixo de 4°C), as
pontes de hidrogênio voltam
a se formar, criando "espaços
vazios" e ocasionando a dila-
tação da substância (Figura
2.54). 
      Como a massa de água é
mantida constante, e há um
aumento em seu volume, por
conta da formação de espa-
ços, haverá, consequente-
mente diminuição da densi-
dade (Figura 2.55).
     O comportamento anôma-
lo da água é essencial para a
manutenção da vida em la-

Fig. 2.53 - O gráfico à esquerda ilustra o comportamento anômalo da água pura, com a
diminuição abrupta da densidade abaixo dos 4°C. O inverso ocorre no exemplo à direita, que
relaciona variação de temperatura e volume também para a água pura. Neste caso, o volume
apresenta um comportamento inversamente proporcional à densidade, diminuindo até 4°C, e
aumentando seu valor até a temperatura de congelamento (0°C). (Disponível em:
https://brasilescola.uol.com.br/fisica/dilatacao-liquidos.htm)

Fig. 2.54 - Agrupamento molecular da água pu-
ra nos 3 diferentes estados físicos: sólido, líqui-
do e gasoso. Nota-se que, em estado sólido, as
moléculas estão agrupadas com a formação de
espaços vazios, devido às ligações das pontes
de hidrogênio, resultando em um aumento de
volume do fluido. (Fonte:
encurtador.com.br/DFMS5)
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Fig. 2.55 - Fórmula da densidade. É possível
verificar que a densidade e o volume são
grandezas inversamente proporcionais. (Fonte:
https://slideplayer.com.br/slide/7400251/)

manutenção da vida em la-
gos, lagoas e mares das re-
giões polares do planeta,
uma vez que o congelamento
manutenção da vida em la-



se dá, apenas, na superfície,
mantendo o estado líquido
nas camadas mais profun-
das.
     Uma última propriedade a
ser citada é a transparência.   
     A água é considerada um
dos meios mais transparen-
tes à luz, o que contribui para
o desenvolvimento de orga-
nismos fotossintetizantes no
oceano, responsáveis pela in-
serção de 40 a 70% do oxigê-
nio atmosférico no planeta.

4.3 Salinidade e sua distri-
buição vertical e meridional
     O oceano é composto por
cerca de 96,5% de água pura
e 3,5% de sais. E aí está,
uma importante grandeza a
ser compreendida, a salinida-
de, que corresponde ao peso
(em gramas) dos sais dissol-
vidos em 1 Kg de água. 
      No meio do oceano, a sa-
linidade costuma variar entre
34 e 37 g/kg (unidade de sali-
nidade mais usual), sendo a
média 35 g/kg.
       Em regiões costeiras, su- 

jeitas a descargas fluviais,
esse valor é menor, enquanto
regiões estuarinas apresen-
tam gradiente elevado de sa-
linidade, devido à variação
das marés locais.
   Essa grandeza também
pode variar latitudinalmente,
devido ao equilíbrio entre pre-
cipitação-evaporação e a inci-
dência de radiação solar  di-
ferenciada (Figura 2.56).
   Nos polos, a salinidade
apresenta valores menores,
uma vez que essa região re-
cebe menor incidência solar e
possui temperaturas mais
baixas, fatores que dificultam
a evaporação.
     Além disso, a precipita-
ção em forma de neve e gelo
dessas regiões acaba por di-
luir mais ainda a concentra-
ção de sais na água.
     Em latitudes intermediá-
rias (30°N/30°S), o que ocor-
re é uma elevada incidência
de radiação solar que resulta
em temperaturas mais eleva-
das e alta taxa de evapora-
ção. No entanto, a precipita-
(lllores
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ção é baixa, gerando valores
mais elevados de salinidade.
     Já próximo ao Equador há
maior incidência solar e mais
calor por área. Assim, essas
latitudes apresentam os mai-
ores valores de temperatura
do globo e, consequentemen-
te, as maiores taxas de eva-
poração e de precipitação. 
   O equilíbrio entre essas
últimas taxas é responsável
por manter valores medianos
de salinidade em baixas lati-
tudes.
     A distribuição da salinida-
de também varia com a pro-
fundidade. 
   Em baixas e médias la-
titudes, a superfície do ocea-
no apresenta os maiores va-
lores de salinidade e vai re-
diz

Fig. 2.56 - O gráfico
apresenta uma distri-
buição latitudinal de
salinidade (linha contí-
nua) no oceano  e o
balanço evaporação-
precipitação (linha
tracejada). (Fonte:
https://www.danilorvieir
a.com/disciplinas/iof12
02/ofd_capitulo03.php)
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duzindo conforme aumenta a
profundidade. 
     Isso ocorre devido a altas
taxas de evaporação que in-
terferem diretamente nas ca-
madas mais superficiais do
oceano. 
    Já em altas latitudes ocor-
re o inverso: a salinidade é
menor na superfície e au-
menta conforme avança a
profundidade. 
     E assim ocorre, por haver,
na superfície, maior precipita-
ção em forma de gelo, pro-
vocando diminuição da con-
centração de sais (Figura
2.57).

4.4 Gases dissolvidos   
     Como mencionado ante-
riormente, há diversos gases
di



dissolvidos no oceano. 
     Os que se encontram na
atmosfera são os mesmos
que estão, em diferentes pro-
porções, dissolvidos no ocea-
no: nitrogênio, oxigênio, argô-
nio, gás carbônico (dióxido de
carbono), neônio, hélio, hidro-
gênio, entre outros. 
     Os mais importantes para
a vida no oceano - o oxigê-
nio, o gás carbônico e o nitro-
gênio - são também os mais
abundantes.
   Esses gases entram no
oceano pela camada mais

Fig. 2.57 - Distribuição vertical de salinidade
nas latitudes polares e tropicais. (Fonte: Livro
Planeta azul, cap 9, pág 68).

oceano pela camada mais
superficial, a que está sem-
pre em contato com a atmos-
fera, denominada interface
ar-água e, dependem de fa-
tores como pressão e tempe-
ratura, tanto do gás, quanto
da superfície do oceano e da
salinidade.
     Quanto maior a pressão
atmosférica, maior será a so-
lubilidade dos gases e a
quantidade a entrar no ocea-
no. Se, contudo, a pressão
da água for superior, esses
gases retornam à atmosfera. 
     Com relação à tempera-
tura, maiores valores resul-
tam em menor dissolução
dos gases que tendem a re-
tornar à atmosfera. Por sua
vez, temperaturas mais bai-
xas favorecem a entrada des-
ses elementos no oceano.
   No caso da salinidade,
quanto menor o seu valor,
maior será a solubilidade dos
gases, facilitando, então, a
entrada no oceano.
      Como mencionado ante-
riormente, o oxigênio é um
dps
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  dissolvidos gases mais abundantes
no meio marinho. E é pro-
veniente tanto da atmosfera,
quanto da atividade de orga-
nismos autótrofos fotossin-
tetizantes* existentes no
oceano. 
     Sua distribuição vertical
na coluna de água não é
homogênea, além de apre-
sentar diferentes concentra-
ções, conforme a variação da
profundidade. 
   A maior concentração
ocorre nas camadas super-
ficiais, onde há maior produ-
ção fotossintética e dissolu-
ção do oxigênio atmosférico.  
   Nessa região, também
pode ocorrer a supersatura-
ção desse gás, quando a
concentração dissolvida su-
perar a de equilíbrio. 
       Abaixo dos primeiros 100
metros, a concentração decai
bruscamente e pode atingir a
chamada zona de mínima
concentração de oxigênio. 
       Assim ocorre, devido ao
elevado consumo de gás por
organismos presentes e bac-
te 
   

Oceanografia                                                                                 60

térias responsáveis pela de-
gradação da matéria orgâ-
nica.
     Abaixo dos 500 metros, as
concentrações voltam a au-
mentar, por conta da diminui-
ção dos organismos presen-
tes (Figura 2.58).
     O dióxido de carbono
(CO2) é outro gás de extrema
importância. Além de partici-
par dos processos metabó-
licos dos organismos (res-
piração e fotossíntese), tam-
bém reage às moléculas de
água, desempenhando papel
fundamental na manutenção
do pH do oceano. 
     Esse assunto será explo-
rado com mais detalhes
posteriormente. 
     A distribuição do CO2 (Fi-
gura 2.58) ocorre de forma di-
ferente, se comparada à do
oxigênio. 
     Nas camadas superficiais,
a concentração de CO2 é
menor, devido ao consumo
dos organismos autotróficos
em atividade fotossintética. 
        Abaixo de 200 metros, a
   



Fig. 2.58 - Perfis verticais de oxigênio e dióxido
de carbono de acordo com o aumento da
profundidade local. (Fonte: https://www.eflora
web.com.br/composicao-da-agua-do-mar/)

atividade fotossintética dimi-
nui, em função da baixa dis-
ponibilidade luminosa, e as
concentrações de CO2 vol-
tam a aumentar.

     É importante também sa-
lientar o papel das mudanças
climáticas nas concentrações  
dos gases no oceano. 
    O aumento da queima de
combustíveis fósseis em ati-
vidades antrópicas das últi-
mas décadas, provocou
maior liberação de CO2 na
atmosfera e, com isso, um
au-
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aumento da pressão desse
gás no meio, intensificando a
consequente entrada no oce-
ano. 
     O problema está no fato
desse aumento alterar o equi-
líbrio químico do ambiente
marinho e interferir, por e-
xemplo, no pH do oceano, o
que afetará significativamente
sua biota.

4.5 pH - O oceano como
uma solução tampão
     Como mencionado ante-
riormente, o gás carbônico,
além de participar de pro-
cessos biológicos,  atua, tam-
bém, em reações com mo-
léculas de água, tendo im-
portante impacto sobre o
equilíbrio do pH dos oceanos.
     Ao entrar, o gás carbônico
reage com as moléculas de
água, formando o ácido car-
bônico (H2CO3) (Equação I)
que, por ser fraco, se disso-
cia*, liberando uma molécula
de hidrogênio H+ e bicarbo-
nato HCO3- (Equação II).
        Em seguida, dissocia-se
no



novamente, liberando o áto-
mo de H+ restante e uma
molécula de carbonato,
CO32- (Equação III). 
    Durante o processo, a
molécula de água também se
dissocia, ao reagir com o bi-
carbonato, dando origem a
uma molécula de OH-, e no-
vamente uma molécula de
ácido carbônico (Equação
IV). 
     Por sua vez, essa nova
molécula de ácido carbônico
se dissocia, e o carbonato
CO32- liberado reage com a
água, produzindo mais duas
moléculas de OH- e nova-
mente ácido carbônico (E-
quação V). 
     Ao final dessas reações,
pode-se observar que, no to-
tal, foram liberados 2 íons de
H+ e 3 íons de OH-. 
     E é assim que essa se-
quência de reações  transfor-
ma a água do mar em uma
solução tampão, capaz de
manter o pH do oceano cons-
tante, em torno de 8.a
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Equação I:
H2O + CO2 ↔ H2CO3

Equação II:
H2CO3↔ H+ + HCO3-

Equação III:
HCO3- ↔ H+ + CO3²-

Equação IV: 
HCO3- + H2O↔ H2CO3 +
OH- 

Equação V:
CO3²- + 2H2O↔ H2CO3 +
2OH-

     Apesar das reações se-
rem suficientes para manter o
pH equilibrado, tem-se obser-
vado que o aumento das
emissões de CO2 por queima
de combustível fóssil, tem a-
carretado, também, maior en-
trada desse gás no oceano,
provocando desequilíbrio nas
reações citadas, reduzindo a
capacidade tamponante do
oceano e alterando os valo-
res de pH, tornando a água
cada vez mais ácida. 
 



EAMar                                                                                            63

      Sendo assim, avaliar os
impactos das ações antrópi-
cas no meio é fundamental
para compreender os dese-
quilíbrios causados por essas
atividades e suas consequên-
cias, tanto para o ambiente
marinho, quanto o terrestre.

4.6 Poluição marinha 
     Ao fazer uma radiografia
dos dias atuais, percebe-se
que o crescimento demográ-
fico acentuado e a intensa ur-
banização tem, infelizmente,
tornado a poluição marinha
cada vez mais constante.
    Caminhar pela praia em
dia ensolarado pressupõe en-
contrar diversas embalagens
plásticas e outros resíduos
jogados na areia, pisar em
manchas de óleo, ou ainda
suportar o mau cheiro pro-
veniente de esgoto sem tra-
tamento adequado.
     Tem também aumentado
muito a frequência de notí-
cias impactantes sobre ani-
mais marinhos feridos ou
mortos por objetos abando-
nados por banhistas, como
mostra a Figura 2.59.   

nados por banhistas, como
mostra a Figura 2.59.   

Fig. 2.59 - Foca aparece com um frisbee
quebrado preso ao pescoço. A mancha de
sangue evidencia o sofrimento  causado pelos
ferimentos. (Foto: Friends of Horsey Seals)

     A poluição marinha é
definida pela UNESCO como
“a introdução pelo homem,
direta ou indiretamente, de
substâncias ou energia no
ambiente marinho, e que re-
sultem em efeitos deletérios,
tais como danos para os
recursos vivos; perigo para a
saúde humana; obstáculo
para as atividades marinhas,
incluindo a pesca; diminuição
da qualidade da água do mar
ou das amenidades". 
     Quando pensamos sobre
esse assunto, a primeira
imagem que vem à mente é o
plástico, 
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plástico, porém ele não é o
único "vilão" do oceano. Ou-
tras substâncias tóxicas ao
ambiente marinho também
contribuem para sua destrui-
ção. 
      De maneira geral, os prin-
cipais poluentes marinhos
são os esgotos domésticos,
petróleo e derivados, metais,
materiais radioativos, poluen-
tes orgânicos e lixo marinho.

4.6.1 Esgotos domésticos
    Os esgotos domésticos
são compostos por dejetos
humanos, restos de alimento,
água e compostos químicos
utilizados em indústrias e
domicílios. 
     A maior parte das des-
cargas são feitas em cór-
regos e canais e tem as
praias como seu destino final
(Figura 2.60).
   Apesar de parte desse
material ser filtrado em esta-
ções de tratamento, foi cons-
tatado que dali são retirados
apenas resíduos sólidos
grosseiros, sendo que os de-
ma
 

mais dejetos (inclusive os tó-
xicos) seguem até serem
despejados no mar. 
  Assim ocorrendo, esse
procedimento é responsável
por prejudicar os ecossiste-
mas marinho e costeiro e ge-
rar problemas de saúde pú-
blica. 

Fig. 2.60 - Moradores da região denunciam
esgoto clandestino em praias de Jaboatão dos
Guararapes (PE) - Coletivo Salve Barra de
Jangada. (Fonte: encurtador.com.br/zXY06)

4.6.2 Petróleo e derivados
     O petróleo é um recurso
natural não renovável, consi-
derado a principal fonte de
energia da atualidade e, tam-
bém, um dos maiores agen-
tes poluidores do ambiente
marinho.  
     Quando ocorre derrama-
mento de óleo no oceano,
prok
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provocado por acidente com
navios petroleiros, em plata-
formas marítimas, ou explo-
sões de poços de petróleo,
por exemplo (Figura 2.61),
além do grande transtorno e
prejuízo econômico, provoca
dano seríssimo ao meio am-
biente e organismos que ali
vivem.

Fig. 2.61 - O petróleo que vazou no mar do
litoral norte do Rio Grande do Sul em 2016 era
transportado por navios. (Foto: Jefferson
Botega/Agência RBS/Folhapress) 

final.
     As etapas pelas quais o
óleo pode passar, no proces-
so de intemperismo (Figura
2.62) são:
1. Espalhamento: controlado
pela tensão superficial e pela
viscosidade do óleo. É o res-
ponsável pela criação da
mancha e pela indução dos
outros processos intempé-
ricos.
2. Evaporação:  é influencia-
da pela taxa de espalhamen-
to, pelas condições climáticas
e oceanográficas. Consiste
em transformar os compos-
tos leves e médios do óleo,
da fase líquida para a gaso-
sa, liberando-os, depois, na
atmosfera.
3. Dispersão: é a desagre-
gação das manchas menores
que continuam suspensas na
coluna d’água. É responsável
pelo desaparecimento da
mancha.
4. Emulsificação: é a etapa
de mistura do óleo com a
água do mar que torna a
mancha mais viscosa e per-
kko

     Ao entrar em contato com
a água, esse composto sofre
diversas transformações quí-
micas, físicas e biológicas.
Esse processo é denominado
intemperismo e está ligado
à quantidade de óleo derra-
mado, suas características fí-
sico-químicas, condições cli-
máticas e dinâmica oceano-
gráfica local, e seu destino
final.do
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sistente, além de aumentar
seu volume. Esse processo
dificulta a ocorrência de ou-
tros que poderiam eliminar a
mancha da água. 
5. Dissolução: dependente
da composição do óleo, das
condições climáticas e do
local, é o responsável pela
separação das substâncias
entre as fases oleosa e
aquosa. 
6. Oxidação: é dependente
da composição química inicial
do óleo e das reações con-
troladas pela exposição à luz
solar. Essa etapa pode ter
efeitos positivos (ao tornar-se
um produto mais solúvel que
o original), ou negativos
transformando-se em produto   
com

menos solúvel e, assim, che-
gar às praias, contaminando
toda a região.
7. Sedimentação: etapa em
que o óleo pode afundar na
bacia oceânica. Não é, con-
tudo muito frequente, pois
poucos tipos de óleos biode-
gradáveis são mais densos
que a água.
8. Biodegradação: ocorre
quando o óleo é degradado
pela ação de bactérias e ou-
tros organismos marinhos.
Essa etapa, depende da
composição do óleo, da tem-
peratura e da disponibilidade
de oxigênio e nutrientes co-
mo nitrogênio e fósforo.
       De modo geral, podemos
classificar os efeitos do vaza-
com

Fig. 2.62 - Proces-
sos de intemperis-
mo de óleos em
ambiente marinho
(adaptado de
ITOPF). (Fonte:
https://www.marinh
a.mil.br/combate-
ao-
oleo/informacoes-
sobre-o-oleo.
Acesso 24 de junho
de 2021)
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mento de petróleo e de seus
derivados no mar em suble-
tais e letais. 
      O último é consequência,
por exemplo, do recobrimento
do corpo por óleo, seguido de
asfixia. Mas também pode
ocorrer, porque o vazamento
destruiu as fontes alimenta-
res das espécies afetadas. 
     Por isso é fundamental
que esse óleo seja retirado o
mais rápido possível da água,
evitando, assim, perdas irre-
paráveis  para o ecossistema.

4.6.3 Metais
      Os metais são compostos
naturais, estáveis e origina-
dos da crosta terrestre. 
      Por ter caráter persistente
no ambiente, não conseguem
ser destruídos por nenhum
processo químico ou biológi-
co, e seu uso desordenado
pelo setor industrial, aliado ao
descarte inadequado em es-
gotos, faz com que se tornem
um dos maiores poluentes do
oceano (Figura 2.63).
    Quando as micropartícu-
las

las de metais pesados che-
gam ao oceano, inicialmente
ficam em suspensão nas
águas superficiais, e acabam
sendo consumidas pelo zoo-
plâncton. 
       Como estes, por sua vez,
servem de alimento para ani-
mais maiores, acabam bio-
magnificando o efeito dos
metais nas teias tróficas mari-
nhas, contaminando até mes-
mo os predadores do topo. 

Fig. 2.63 - Contaminação por metais pesados no
Rio Tietê (SP). (Foto: Eduardo Knapp/Folhapress)

4.6.4 Materiais radioativos
     Como visto anteriormente,
o oceano vem sendo usado
como depósito de rejeitos,
dentre eles, materiais radioa-
tivos que, desde 1950, estão
incluídos na lista de potenci-
ais poluentes. 
     Conhecidos por radionu-
clídeos,



 sendo 
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clídeos, esses elementos
chegam ao mar devido a tes-
tes com artefatos nucleares,
acidentes, efluentes de reato-
res e usinas nucleares e pelo
descarte inadequado desses
materiais no oceano (Figura
2.64).
     Os radionuclídeos lança-
dos ao ambiente marinho po-
dem ser dispersos, diluídos,
redistribuídos e, por fim, acu-
mulados em compartimentos
específicos do ecossistema.
       Sabe-se da existência de
mais de 200 tipos de materi-
ais radioativos no oceano. Os
principais são o césio-137 e o
estrôncio-90, dois compostos
com alto rendimento de fis-
são e meia-vida longa, de a-
proximadamente 30 anos. es

Fig. 2.64 - O submarino soviético K-159 foi
descartado ainda contendo elementos radioa-
tivos. (Foto: Bellona Foundation)

     Por possuírem caracterís-
ticas químicas semelhantes à
do potássio e do cálcio, es-
ses radionuclídeos tendem a
acompanhá-los em proces-
sos biológicos, alojando-se
em músculos e ossos de or-
ganismos marinhos.

4.6.5 Poluentes orgânicos
     Os poluentes orgânicos
persistentes são compostos
sintetizados pelo homem,
muito estáveis, pouco solú-
veis em água e muito solú-
veis em gordura, o que faz
com que se bioacumulem nos
organismos marinhos e se-
jam transferidos pelos níveis
tróficos das teias alimentares. 
      Estes compostos chegam
ao oceano por meio da dre-
nagem urbana ou transporte
atmosférico, e têm efeitos tó-
xicos crônicos que podem
causar distúrbios hepáticos e
afetar o sistema imunológico
e reprodutivo dos organismos
(Figura 2.65). 
      Os mais conhecidos são
os bifenilos policlorados
(PCBs)
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(PCBs), muito utilizados pe-
las indústrias como fluidos
isolantes em capacitores e
transformadores; e os pesti-
cidas organoclorados, co-
mo o DDT e BHC, muito utili-
zados como pragicidas.

Fig. 2.65 - Orcas são envenenadas por PCBs há
40 anos e correm risco de morticínio de até 50%
das espécies. (Foto: phys.org/news/.)

4.6.6 Lixo marinho 
     Por fim, o "protagonista"
da poluição oceânica, o lixo
marinho.
     Trata-se de qualquer re-
síduo sólido (fabricado ou
transformado), jogado no o-
ceano (Figura 2.66). 
    A maior parte do lixo
marinho é constituída por
plástico que, além de amea-
çar os ecossistemas, também
impactam a saúde humana, a
economia e as finanças públi-
cas. 

Fig. 2.66 - Lixo encontrado no mar. (Foto:
Shutterstock)

     O plástico é um polímero
orgânico sintético originado
do petróleo, que possui com-
portamento versátil, fácil ma-
nuseio e baixo custo de pro-
dução, o que o torna uma das
principais matérias-primas de
diversos produtos. 
     A durabilidade faz parte
de suas características, já
que ele pode permanecer no
ambiente por cerca de 400
anos. Essa também é a prin-
cipal razão de sua predomi-
nância como elemento polui-
dor do ambiente marinho.
       Estima-se que são aban-
donadas no oceano, anual-
mente, 8 milhões de tonela-
das desse material. Ocorre
com embarcações que fazem
o descarte inadequado de
materiais de pesca; por rios e
esgotos de áreas
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esgotos de áreas urbaniza-
das que possuem baixa taxa
de reciclagem e sistema de
coleta insuficiente; ou direta-
mente das mãos de pessoas
que visitam praias e deixam
na areia as embalagens dos
produtos consumidos.
      Um dos componente des-
se material poluente é o mi-
croplástico (Figura 2.67), pe-
quena partícula presente, por
exemplo, em roupas de poli-
éster; cosméticos e produtos
de higiene; tintas látex e acrí-
licas. E, normalmente, é des-
cartado em águas residuais
domésticas; por indústrias
(muitas vezes de forma incor-
reta), ou mesmo em decom-
posição de outros lixos. 

Fig. 2.67 - Microplásticos observados na areia
da praia. (Foto: Florida Sea Grant)

     Por ser leve e pouco den-
so, os lixos plásticos podem
viajar o mundo inteiro, flutu-
ando em correntes oceâni-
cas, tendo como principal
destino as ilhas de lixo, lo-
calizadas nos cinco principais
Giros Oceânicos (Figura
2.68).
      Essas "ilhas" são forma-
das por extensas concentra-
ções de lixo marinho, na sua
forma original ou microplásti-
cos, transportadas por cor-
rentes (quentes e frias) e a-
prisionadas nos giros oceâni-
cos. 
      A maior delas se encon-
tra no Oceano Pacífico Norte
(Figura 2.69), e já contabiliza
mais de 79 mil toneladas de
dejetos, constituídos, em sua
maioria, por equipamentos de
pesca e microplásticos.
      Além da poluição do am-
biente, esse lixo é a razão da
morte de, por exemplo, 1 mi-
lhão de animais marinhos por
ano (aves, peixes, tartarugas,
etc.), ao ingerirem ou ficarem,
de alguma forma, emaranha-
dos 
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dos nos materiais abandona-
dos. 
       Então, é preciso atenção
especial ao lixo a ser descar-
tado, principalmente se ele
for composto por microplás-
tico. Afinal, o que foi abando-
nado pode voltar de outra for-
ma.     
   Não podemos nos es-
quecer de que, quando inse-
rido ao meio, é ingerido por
microplâncton (consumidores
primários) que integram a ba-
se da teia alimentar e segue,
passando para outros orga-
nismos até chegar ao ho-
mem, o topo da cadeia. 

    do 

     O desenvolvimento tecno-
lógico facilitou a vida do ser
humano, mas o uso inconse-
quente do que descarta, po-
de provocar sua morte. Cien-
tistas apontam que, em 2050,
o oceano terá, em termos de
peso, mais plástico do que
peixes. 

Fig. 2.69 - Barco navegando pela Ilha de Lixo
do Pacífico. (Foto: https://shortest.link/2-na)

Fig. 2.68 - Cinco giros oceânicos no oceano global. (Imagem: Ranker)



5. Oceanografia
Biológica

     A Oceanografia Biológica
se dedica ao estudo de todos
os ecossistemas marinhos, a
fim de entender como os or-
ganismos afetam e são afe-
tados pelos processos físi-
cos, químicos e geológicos
do oceano. 
     Busca compreender, tam-
bém, a distribuição e os ci-
clos de vida dos organismos,
a estrutura das comunida-
des, a biodiversidade, a rela-
ção entre as espécies, a pes-
ca, a produtividade, a aqui-
cultura, a avaliação do im-
pacto ambiental na biota,
sempre visando a ampliar o
conhecimento sobre como
conservar, preservar e apro-
veitar os recursos vivos de
maneira sustentável. 

5.1 Os organismos planctô-
nicos, pelágicos e bentôni-
cos
     No ambiente marinho, en-
kk

contram-se organismos per-
tencentes a, pelo menos, 31
dos 35 filos  do reino animal,
sendo 13 deles, exclusiva-
mente marinhos. 
    São compostos por pei-
xes, anfíbios, répteis, aves,
mamíferos, poríferos, cnidá-
rios, platelmintos, nematel-
mintos, anelídeos, equino-
dermos, moluscos, artrópo-
des, entre outros.
     A classificação de orga-
nismos aquáticos pode ser
feita de diferentes formas: 
a. Conforme sua forma de
nutrição: autotróficos (fixam
carbono inorgânico; hetero-
tróficos (ingerem matéria or-
gânica); ou mixotróficos 
 (dependendo da situação,
podem atuar como autotrófi-
cos ou heterotróficos); 
b. Quanto à síntese de com-
postos orgânicos: quimios-
sintéticos (não dependem
da luz solar, e fotossintéti-
cos 
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cos (dependem dela); 
c. Capacidade de desloca-
mento e habitat: Plâncton
(Figura 2.70) são seres que
habitam a coluna de água
(também ditos pelágicos) e
são transportados pelas cor-
rentes, uma vez que possu-
em capacidade natatória limi-
tada.

ouriços).
   Nécton são os animais
que, assim como o plâncton,
vivem na coluna d’água, po-
rém possuem capacidade na-
tatória suficiente para se des-
locar independentemente das
correntes oceânicas, graças
a órgãos de locomoção (na-
dadeiras, apêndices, e outras
adaptações hidrodinâmicas).
Como exemplo, temos os pei-
xes, mamíferos marinhos (Fi-
gura 2.71), moluscos, répteis
e crustáceos.

Fig. 2.70 - Plâncton observado ao microscópio.

   Podem ser subdivididos
em: fitoplâncton (são os pro-
dutores primários, principal-
mente as algas e cianobacté-
rias); ictioplâncton (são o-
vos, estágios larvais e juvenis
de peixes) e o zooplâncton
(são os consumidores primá-
rios, como microcrustáceos,
protozoários, rotíferos e está-
gios larvais de outros orga-
nismos, como polvos, lulas,
ouriços).

Fig. 2.71 - Família de golfinhos nadando na
zona pelágica.

     Bentos é a comunidade
de organismos que vive fixa-
do, se arrastam ou nadam
muito próximo ao substrato
de ambientes aquáticos. 
      No oceano podem ser en-
contrados em zona entrema-
lll
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demersais (passam a maior
parte da vida em contato com
o substrato) (Figura 2.73). 

rés (conhecida como litoral),
infralitoral, batibentônica (zo-
na costeira), abissobentônica
e hadobentônica (zona pro-
funda).
     Os seres que fazem parte
dessa classificação, ainda
podem ser subdivididos de
quatro maneiras: 
a. Quanto ao tipo de organis-
mo: fitobentos (Reino Vege-
tal), ou zoobentos (Reino
Animal); 
b. Quanto ao tamanho: mi-
crobentos (menores que
0,063mm), meiobentos (en-
tre 0,063 e 0,5 mm), macro-
bentos (entre 0,5 mm a 10
mm) ou megabentos (maio-
res de 10 mm); 
c. Quanto à posição que se
encontram no substrato: in-
fauna (escavam ou ficam en-
terrados no substrato),  epi-
fauna (vivem ou se deslocam
sobre o substrato); 
d. Quanto ao tempo que pas-
sam no fundo: pelágicos
(passam uma fase ou a tota-
lidade da vida sem contato
com o substrato) (Fig. 2.72);
lol

Fig. 2.72 - Cardume de sardinhas (peixes
pelágicos).

Fig. 2.73 - Arraia, organismo demersal, se
camu-flando nos corais.

5.2 Os ecossistemas mari-
nhos
    Os ecossistemas mari-
nhos são ambientes que so-
frem influência do oceano e
abrigam uma enorme biodi-
versidade. 
      A seguir, serão apresen-
tados, de maneira mais apro-
fundada, quinze desses am-
bientes.
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5.2.1 Praias e Restingas
     As praias e restingas são
ecossistemas localizados no
encontro do oceano com a
terra. Aí vivem diversas espé-
cies de animais, plantas, e
boa parte da população hu-
mana.
     Essas áreas surgiram há
milhares de anos, quando o
nível do mar recuou e, a par-
tir daí, continuam em cons-
tante transformação até os
dias de hoje.
   Ocupam 79% da costa
brasileira, com as principais
formações no litoral dos es-
tados de São Paulo, Rio de
Janeiro, Espírito Santo e
Bahia.

Fig. 2.74 - Representação da formação de praias e restingas e as principais espécies
encontradas em cada uma. (Fonte: REDE BIOMAR (org.). Manual de ecossistemas marinhos e
costeiros para educadores. Santos: Communicar, 2016. Disponível em: https://www.icmbio.gov.
br/portal/images/stories/ManualEcossistemasMarinhoseCosteiros3.pdf. Acesso em: 28 jun. 2021)

   Podem ser divididas em
quatro tipos, conforme a com-
posição do solo e a influência
das marés (Figura 2.74): prai-
as arenosas; vegetação her-
bácea; arbustiva; arbórea i-
nundável e mata seca.
    As praias arenosas (Fi-
gura 2.75) são influenciadas
por ondas e marés que reme-
xem constantemente o sedi-
mento.
      Possuem vegetação com-
posta por espécies rasteiras
e herbáceas, adaptadas a lo-
cais com salinidade elevada,
exposição direta a raios sola-
res, ventos, intensa variação
de temperatura e falta de nu-
triente

Praia arenosa

Vegetação 
Herbácea Arbórea

Inundável

Mata Seca
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trientes do solo arenoso. 
     Animais como tartarugas
marinhas, normalmente, utili-
zam essas zonas como ber-
çário.
     São, também, locais de
moradia, atividade econômica
(captura de crustáceos e mo-
luscos), lazer, educação e
prática de esportes.

     A vegetação tem aspecto
denso e ressecado, apresen-
tando um emaranhado de ra-
mos, espinhos e folhas.

Fig. 2.75 - Foto de uma linda praia arenosa.

Fig. 2.76 - Vegetação arbustiva encontrada no Rio
de Janeiro. (Fonte: https://br.pinterest.com/pin/54725
7792224282694/).

    As zonas arbóreas inun-
dáveis (Figura 2.77) são úmi-
das e alagadas, devido ao a-
cúmulo de água de chuva ou
afloramento do lençol freáti-
co, e estão localizadas entre
dunas ou bordas de lagunas. 
  Sucuris, jacarés e aves
(migratórias e residentes) ha-
bitam essa região e utilizam a
água para se alimentar e re-
produzir.
     A mata seca (Figura 2.78)
é marcada pela transição en-
tre a vegetação continental
mais antiga e as restingas.
     Nessa região as variações
do
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      Vegetações herbáceas e
arbustivas (Figura 2.76) são
zonas que normalmente não
chegam ao alcance do mar,
mas são influenciadas pela
maresia, ventos, insolação e
falta de nutrientes do solo e
da água. 
      Diversos animais migrató-
rios residem nessa área, co-
mo: aves, cobras, lagartos,
tatus, saguis e outros mamí-
feros. 



do clima são mais amenas, o
solo possui mais nutrientes e
é mais fértil do que outros
ambientes. 
     É habitada por aves, rép-
teis, raposas, primatas e ani-
mais que também podem ser
encontrados em outras for-
mações.
     As espécies de animais e
plantas que habitam as res-
tingas passaram por adapta-
ções que lhes permitiram

tações que lhes permitiram
suportar a instabilidade da
temperatura, ventos fortes,
salinidade, escassez de água
e a instabilidade do solo, en-
tre outros fatores. 
    Folhas crespas e resis-
tentes, caules duros, retorci-
dos e raízes fortes, com ca-
pacidade de se fixar no solo
arenoso, são as principais ca-
racterísticas da vegetação
dessas formações. 
       Os animais, por sua vez,
exercem papel fundamental
na manutenção do ambiente,
já que atuam como principais
polinizadores e dispersores
de sementes.
     Trata-se de um ecossis-
tema complexo e importante,
estabelecido, graças a rela-
ções de facilitação e inibição
entre espécies vegetais e ani-
mais. Portanto, qualquer mo-
dificação pode acarretar con-
sequências desastrosas e ir-
reversíveis ao ambiente.

5.2.2 Costão Rochoso
      O costão rochoso locali-
zadp

Fig. 2.77 - Zona arbórea inundável. 
(Fonte: Acervo Peld-Maua e Luciete Pedrosa).

Fig. 2.78 - Habitat de restinga na praia de
Itaguaré, Bertioga, SP. 
(Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/Us
er:Miguelrangeljr)
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za-se no encontro do mar
com as rochas. É constituído
por afloramentos rochosos
estruturados, como paredes
verticais que podem se es-
tender por vários metros, a-
baixo ou acima do nível do
mar, ou rochas fragmenta-
das.  
  Está presente no litoral
brasileiro, principalmente no
Sul e Sudeste, onde se en-
contra a cadeia montanhosa
da Serra do Mar, mais pró-
xima do Oceano Atlântico (Fi-
gura 2.79).
     O ambiente é formado por
enorme diversidade de espé-
cies marinhas, incluindo in-
vertebrados e algas (que se
fixam na rocha para se abri-
gar das ondas e correntes);
crustáceos (como, cracas) e
caranguejos; moluscos (os-
tras, mariscos e caramujos);
pepinos-do-mar; ouriços; es-
trelas; anêmonas, entre ou-
tros.
   Por conta da constante
variação das marés, os orga-
nismos que ali vivem, possu-
em

em adaptações que lhes per-
mitem sobreviver ao alternar
períodos em que ficam sub-
mersos, e outros, mais lon-
gos, fora da água. 
      Os que não apresentam
esse tipo de adaptação, são
encontrados nas zonas mais
profundas, criando a chama-
da zonação (divisão de orga-
nismos de acordo com estra-
tos específicos (Figura 2.80).
As zonas existentes são: 
Supralitoral: região perma-
nentemente fora d’água, on-
de vivem as espécies mais
adaptadas à falta desse líqui-
do, 

Fig. 2.79 - O Parque Estadual Serra do Mar,
com 332 mil hectares, protege um segmento
importante de Mata Atlântica, ao longo da serra
que lhe dá nome e da costa de São Paulo,
desde a divisa com o Rio de Janeiro até  o litoral
sul do estado. 
(Fonte: https://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-
noticias/parque-estadual-serra-do-mar-
comemora-43-anos-de-fundacao/)
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Fig. 2.80 - Ilustração de zonação em costão rochoso. 
(Fonte: adaptado de Manual de Ecossistemas Marinhos e Costeiros para Educadores, Rede
Biomar, 2016.)

do, como os caramujos e ba-
ratas-da-praia.
Mesolitoral: região entre-ma-
rés que fica exposta durante
os períodos de maré baixa e
submersa nos de maré alta.
Aí podem ser encontrados:
cracas (na parte superior) e
mexilhões, quítons, moluscos
gastrópodes, algas (na parte
inferior).
Infralitoral: zona que está
sempre   
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sempre submersa, habitada
por algas, ouriços-do-mar,
caranguejos e camarões. 

5.2.3 Estuários e Mangue-
zais
     São ecossistemas muito
importantes (Figura 2.81), en-
contrados em regiões de
transição entre o ambiente
marinho e o terrestre, sofren-
do, em vista disso, influência
da 



portados pelos rios se acu-
mulam ao desaguarem no
mar, dando origem a áreas
rasas, de fundo lamoso, ricas
em matéria orgânica, que
servem de abrigo para peixes
pequenos e juvenis, de espé-
cies maiores.
     Do ponto de vista econô-
mico e ecológico, são ambi-
entes importantes, já que ser-
vem de habitat, área de ali-
mentação e reprodução de
diversas espécies comercial-
mente relevantes.
    Manguezais são ecossis-
temas localizados em encos-
ta 

Fig. 2.81 - Ilustração do ciclo trófico de manguezais e estuários. (Fonte:
https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/ManualEcossistemasMarinhoseCosteiros3.pdf)
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da água do mar e de águas
continentais.
      Uma das principais carac-
terísticas desses ambientes é
a variação da salinidade que
depende das condições de
marés enchentes ou vazan-
tes.
    Estuários (Figura 2.82)
são áreas abrigadas, onde os
rios desaguam no mar, trans-
portando alta quantidade de
nutrientes e matéria orgânica,
favorecendo, assim, o desen-
volvimento dos organismos
fotossintetizantes. 
     Os sedimentos finos trans-
p



tas de estuários, sobretudo
em regões tropicais e subtro-
picais. 
     O Brasil possui a segunda
maior área de manguezais do
mundo, ocupando trechos
que vão desde o Amapá até
Santa Catarina.
     A principal característica é
a presença do Mangue (regi-
ão com árvores adaptadas
para suportar variações de
salinidade - halófitas).
     As zonas dos manguezais
são classificadas de acordo
com as espécies de árvores
ali encontradas: 
Mangue vermelho (Rhizo-
phora mangle. Figura 2.83);
Mangue branco (Laguncula-
ria racemosa. Figura 2.84);  

Fig. 2.82 - Conexão do Canal dos Molhes da
Barra  com o oceano (Laguna- SC).
(Fonte: https://turismo.laguna.sc.gov.br/o-que-
fazer/item/molhes-da-barra-o-quebra-mar)

Mangue preto (Avicennia sp.
Figura 2.85); 
Mangue de botão (Conocar-
pus erectus. Figura 2.86).

Fig. 2.83 - Mangue vermelho 
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Fig. 2.84 - Mangue Branco

Fig. 2.85 - Mangue Preto 



Fig. 2.86 - Mangue de botão. (Fonte:
https://www.mundoecologia.com.br/natureza/
mangue-de-botao-conocarpus-erectus-
caracteristicas/ Acesso em: 27 de junho de
2021.)

Fig. 2.87 - Guarás que podem ser encontrados
nos manguezais. 
(Foto: Rudimar Narciso Cipriani)
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      Essas zonas atuam como
barreira de proteção da linha
de costa e das margens dos
rios, uma vez que a vegeta-
ção ali presente bloqueia os
ventos e fixa o sedimento en-
tre as raízes, criando um leve
declive que absorve a ener-
gia das correntes de maré,
impedindo, assim, a erosão e
estabilizando a costa. 
      Ademais, são um enorme
berçário e criadouro para
grande número de espécies
aquáticas e terrestres, como
o peixe-boi-marinho, cama-
rões e aves (Figura 2.87), a-
lém de fornecer abrigo para
outras espécies, como o ca-
ranguejo-uçá, ostras, tainhas
e robalos.

e robalos.
   De maneira sustentável,
são usados para atividades
como pesca esportiva e de
subsistência, cultivo de ostras
e plantas ornamentais, cria-
ção de abelhas para a
produção de mel, turismo,
recreação e pesquisas cien-
tíficas. 
   Entretanto, os mangue-
zais, assim como todos os
outros sistemas, vêm sofren-
do alterações em suas pro-
priedades físicas, químicas e
biológicas, devido a poluen-
tes marinhos; assoreamento;
mudança de curso dos rios;
por terem a área transforma-
da em aterro;  por queima-
das; desmatamento, ou se-
rem 



bém é constituído por orga-
nismos como pequenos crus-
táceos (Figura 2.88), peixes
juvenis e moluscos (incluindo
espécies com valor comer-
cial), além de outros animais
que usam as gramas mari-
nhas como fonte de alimento. 

Fig. 2.88 - Caranguejo que habita um banco de
grama marinha. (Foto: sciencemag.org)
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rem  usados como área de
pesca predatória.

5.2.4 Gramas Marinhas
   Os bancos de gramas
marinhas são grandes pra-
darias submersas e podem
ser encontrados em todos os
continentes, exceto na Antár-
tica. 
   Sua origem ocorreu há
milhares de anos, quando
plantas terrestres, depois de
um processo de adaptação,
conseguiram sobreviver imer-
sas na água. Por isso, pos-
suem características seme-
lhantes às originárias, como
flores, sementes e raízes.
    A reprodução acontece por
polinização e liberação de
sementes, originadas quando
flores-macho liberam o pólen
na água, fertilizando as flo-
res-fêmeas.
     As sementes, por sua vez,
são liberadas e carregadas
por correntes marinhas até
novas áreas, onde afundam e
germinam. 
    Esse ecossistema tam-
bém

     São locais de produção de
oxigênio, que absorvem nutri-
entes e, com as suas raízes,
retêm partículas venenosas,
estabilizando, assim, os sedi-
mentos. 
    Também auxiliam o con-
trole do aquecimento global
por sequestrarem o gás car-
bônico atmosférico.

5.2.5 Marisma
     Marisma (Figura 2.89) ou
“pantano salgado”: trata-se
de 



de ambiente que sofre gran-
de estresse de temperatura e
salinidade (normalmente é hi-
persalino), formado por angi-
ospermas herbáceas adapta-
das a essas variações.

presenta fundo lamoso e se
mantém relativamente está-
vel, graças às raízes das
plantas. 
   É rico em matéria orgâ-
nica, dando suporte a alta
produtividade primária, além
de colaborar para atenuar
processos erosivos costeiros.   
  Também oferece abrigo
para juvenis de diversas es-
pécies de crustáceos, molus-
cos e peixes comerciais e lo-
cal de repouso de aves mi-
gratórias.

5.2.6 Planície de Maré
     Planície de maré é uma
área lamosa ou arenosa, aci-
ma da maré mais baixa que,
por sofrer influência da maré
alta, passa períodos submer-
sa. 
    São encontradas em re-
giões protegidas, ao longo da
costa, onde a ação de ondas
é insignificante. 
       Pode ser dividida em três
zonas, de acordo com as os-
cilações das marés (Figura
2.90):
 área

Fig. 2.89 - Manguezal (ao fundo) e marisma (à
frente) são dois ecossistemas costeiros que
servem como barreira protetora a tempestades
tropicais e extratropicais. 
(Foto: Charlier-Sarubo/Cananéia (SP)).
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     Está presente em médias
e altas latitudes, em locais
com relevo pouco expressivo,
em geral, em planícies ou de-
pressões alagadas. No Brasil
podem ser encontrados em
estuários, lagunas e ao longo
da costa de Santa Catarina e
do Rio Grande do Sul.
     Esse ambiente sofre cons-
tante inundação de marés ou
descarga fluvial, por isso, a-
presenta área



Supramaré: região perma-
nentemente exposta, mas pe-
riodicamente inundada por
marés e água de tempestade.
Biologicamente caracterizada
por estruturas algais, sua po-
rosidade está associada à li-
beração de gás nas esteiras
microbianas;
Intermaré: região coberta na
maré alta e exposta na baixa-
mar; 
Inframaré: zona quase sem-
pre submersa. É habitada por
organismos que suportam
condições extremas de hidra-
tação e salinidade.

Fig. 2.90 - Fotos mostram o mesmo local durante a preamar (A) e a baixa-mar (B).
(Fonte: FUSHIMI, Melina. DINÂMICAS AMBIENTAIS NA PLANÍCIE DE MARÉ DA BACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO DOS CACHORROS, ILHA DO MARANHÃO (MA). 2020. 10 f. Tese
(Doutorado) - Curso de Ciência Geográfica, Procad Amazônia Uema-Unicamp-Ufpa, Bauru,
2020. Disponível em: https://www.agbbauru.org.br/publicacoes/revista/anoXXIV_3/agb_xxiv_3_
web/agb_xxiv_3-09.pdf. Acesso em: 28 jun. 2021.)
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tação e salinidade.

5.2.7 Poças de maré
     Poças de maré são "pis-
cinas" formadas pela água do
mar, represada em pequenas
porções rochosas  ou depres-
sões (Figura 2.91) durante a
descida das marés.   
     Em um período específi-
co do ciclo de maré, a água
remanescente fica sujeita à
evaporação e consequente
aumento da salinidade e ca-
lor. Ocorrem, então, diversas
alterações dos parâmetros fí-
sico 



sico-químicos, criando um
“microclima”. 
     Quando a maré sobe, se
religam ao mar, tornando-se
sujeitas à ação das ondas e
turbulências.

    É um habitat específico de
numerosas espécies de pei-
xes, servindo como criadouro
de larvas e juvenis de várias
espécies, adaptadas a varia-
ções de temperatura, salini-
dade, dissecação e depleção
de oxigênio. 

5.2.8 Dunas
   Caracterizadas como pe-
quenas elevações, as dunas
são a estabilização de mon-
tes de areia fina, transportada
por ventos provenientes do
ixe

Fig. 2.91 -  Poças de maré durante o dia. 
(Fonte: https://pt.vecteezy.com/foto/1862111-
pocas-de-mare-azul-durante-o-dia)

mar. 
     As formações mais anti-
gas podem sustentar uma ve-
getação de gramíneas e plan-
tas rasteiras (Figura 2.92).
  Servem como barreira
natural à invasão da água do
mar e da areia, em áreas in-
teriores e balneários. Tam-
bém protegem o lençol de
águas interioranas, evitando
a entrada da água do mar.

Fig. 2.92 - Dunas cobertas pela vegetação.
(Fonte: https://www.sesimbra.pt/evento-32/as-
dunas)

Oceanografia                                                                                 86

5.2.9 Recifes de Corais
     Os recifes de corais (Fi-
gura 2.93) são ecossistemas
marinhos formados por algu-
mas espécies de corais (cni-
dários), capazes de secretar
exoesqueleto calcário. Quan-
do se juntam a algas calcári-
as, produzem finas lâminas
de 



de carbonato de cálcio que
se acumulam, cimentando a
estrutura do recife. 
    Esses organismos possu-
em um ciclo de vida, isto é,
nascem, se desenvolvem e
morrem, dando espaço para
que outros repitam o proces-
so. 
     Ao morrer, seu esqueleto
continua preso à estrutura re-
cifal, contribuindo, assim, pa-
ra a formação de um am-
biente que vai se elevando no
fundo do mar e que possui tú-
neis, tocas, cavernas, áreas
claras e escuras, batidas e a-
brigadas, rasas e fundas e
fundos de lama ou areia.
       Devido à grande varieda-
de de ambientes, é o ecossis-
tema com maior biodiversida-
de marinha e uma das maio-
res estruturas, capaz de abri-
gar, por exemplo, metade das
espécies de peixe do planeta.
     Estão localizados na re-
gião fótica dos mares tropi-
cais, sob forte ação de ondas
e grande disponibilidade de
alimento e oxigênio dissolvi-
do

Fig. 2.93 - Recife de Coral habitado por
algumas espécies de algas.

do na coluna d’água. 
     Vivem em locais rasos, de
alta densidade, com águas
claras, mornas e ricas em nu-
trientes.
   A maioria vive em sim-
biose com algas unicelulares
fotossintéticas, chamadas zo-
oxantelas, alojadas no interior
de seus tecidos. 
   Elas recebem matéria or-
gânica do coral e um habitat
seguro para se fixarem; em
contrapartida, fornecem qua-
se todo o oxigênio de que ele
precisa, 
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precisa, além de prover sua
bela coloração.
     A presença de recifes na
costa oeste das Américas e
da África é restrita ou ausen-
te, por conta da ressurgên-
cia e das fortes correntes de
água fria que reduzem a tem-
peratura dessas áreas. 
     Também são escassos na
costa sul asiática do Paquis-
tão, até Bangladesh e ao lon-
go da costa nordeste da
América do Sul, devido ao
grande aporte de águas inte-
riores, vindas do rio Ganges
e do Amazonas.
     Além da sobrepesca, um
dos maiores problemas en-
frentado por esses ambientes
é o branqueamento dos co-
rais (Figura 2.94), provocado
pela morte das zooxantelas. 
   Esse processo ocorre,
principalmente, devido ao a-
quecimento das águas, de-
sastres locais com derrama-
mento de produtos químicos,
diminuição da salinidade, ou
assoreamento de recife.
    São de extrema impor-
tância
 

Fig. 2.94 - Coral que sofreu processo de
branqueamento. (Fonte: https://brasilescola.u
ol.com.br/biologia/branqueamento-corais.htm)

tância para os seres huma-
nos, pois abrigam muitas es-
pécies que fazem parte de
sua alimentação, possuem
valor comercial, protegem a
costa contra a ação das on-
das, são geradores de renda
(pesca) e atrativo turístico. 
      Além disso, são fontes de
pesquisa de muitas substân-
cias usadas na indústria far-
macêutica e cosmética.
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5.2.10 Bancos de Rodolitos
     Constituídos por acúmulo
de algas calcárias não articu-
ladas que agem como "ci-
mentadoras" nas construções
dos recifes de corais, prote-
gendo o ambiente contra a
ação erosiva das ondas.  ó-



    Compreendem mais de mil
espécies e ocorrem em todos
os oceanos, principalmente
em locais de alta produtivida-
de e herbivoria. 
     O Brasil possui as maiores
extensões de bancos de ro-
dolitos do mundo (Figura
2.95). Apenas em Abrolhos
(BA), os bancos ocupam
mais de 20 mil quilômetros
quadrados.  ó-

Fig. 2.95 - Banco de Rodolitos (Ilha da
Trindade). (Fonte: https://www.flickr.com/photo
s/rodolitos/9016459379)

crescem lentamente podendo
atingir 25 cm de comprimen-
to. 
     Os nódulos formam um re-
cinto com diversos microam-
bientes, responsáveis por sua
biodiversidade e por possuir
recursos naturais renováveis,
uma vez que diversas espé-
cies encontram ali locais para
reprodução e abrigo de pre-
dadores.
     As rochas vivas também
podem ter relativa participa-
ção no balanço global do car-
bono, já que, para formarem
sua estrutura, precisam ab-
sorver carbono atmosférico.

5.2.11 Recifes de Profundi-
dade do Talude Continental
    Os Recifes de Profundi-
dade do Talude Continental
(Figura 2.96) são parecidos
com os recifes de corais, po-
rém em locais de maior pro-
fundidade e adaptados às
condições oceanográficas ali
encontradas.
      São formados por corais
conhecidos como "organis-
mos
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     As algas desse ambiente
são como rochas vivas ou co-
ralináceas incrustantes e
crescem



mos  engenheiros", pois cri-
am estruturas complexas e
tridimensionais que servem
de abrigo, proteção e alimen-
to a outros organismos.
    Esses ecossistemas po-
dem ser encontrados em vá-
rias partes do mundo, inclusi-
ve Nordeste, Sudeste e Sul
do Brasil.

Fig. 2.96  - Pesquisador em recife mesofótico
de Pohnpei, na Micronésia. (Foto: Luiz
Rocha/California Academy of Sciences)

5.2.12 Ambiente Pelágico
     É a região de mar aberto
que se estende abaixo da
zona de influência das marés
até o alto-mar, e abriga orga-
nismos que não dependem
dos fundos marinhos, tam-
bém conhecidos como ben-
tônicos. (Figura 2.97).
     Trata-se de ambiente eco-
nomicamente muito importan-
te, pois é área de atividade
pesqueira, exploração de pe-
tróleo e gás natural, além de
navegação recreacional e co-
mercial. 

5.2.13 Ambientes Abissais
    Os Ambientes Abissais são
as zonas mais profundas do
oceano. 

Fig. 2.97 -
Baleias
Cachalotes
dormindo na
vertical.
(Fonte:
https://pt.quor
a.com/Por-
que-as-
baleias-
dormem-na-
vertical)
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do oceano (entre dois mil e
seis mil metros de profundi-
dade), onde a luz não chega
e a pressão é muito elevada. 
   Ocupam 83% do fundo
oceânico e abrigam espécies
que possuem diversas adap-
tações que permitem a sobre-
vivência sob alta pressão e
falta de luminosidade.
      Dentre as adaptações es-
tão: a bioluminescência (ca-
pacidade que certos organis-
mos têm de emitir luz (Figura
2.98)) e a ausência de alguns
órgãos como a bexiga natató-
ria.  crosta 

Fig. 2.98 - Aequorea victoria, espécie biolumi-
nescente que habita o ambiente abissal.
(Foto: Lisa Werner / Alamy Stock Photo)

ram as correntes marinhas ou
turbulências e criam um e-
cossistema complexo que
concentra alta biodiversidade. 
    As fontes hidrotermais e
as frias são os locais de des-
taque dessa zona, por onde
água, minerais e gases (co-
mo o metano e outros com-
postos) são expelidos pela
crosta terrestre. 
     É aí, também, onde habi-
tam as bactérias quimiossin-
tetizantes (compõem a base
da teia alimentar) que oxidam
o sulfeto de hidrogênio e ou-
tras substâncias e podem vi-
ver associadas a vermes e
moluscos bivalves. Exercem
papel parecido ao da fotos-
síntese de algas de águas ra-
sas.

5.2.14 Ilhas Oceânicas e
Montes Submarinos
   Ilhas oceânicas são as
extremidades de montanhas
submarinas que ficam acima
da água, e montes submari-
nos são as montanhas sub-
mersas. 
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    Tais ambientes são mar-
cados por extensas planícies,
montes, montanhas e cordi-
lheiras submarinas que alte-
ram 



     Ambos ficam fora da pla-
taforma continental, não pos-
suem contato com o conti-
nente, e são formados a par-
tir de processos geológicos
construtivos, como o soergui-
mento do assoalho oceânico,
ou a deposição de restos de
organismos recifais.
   Por estarem geografica-
mente isolados, possuem ca-
racterísticas bióticas e abióti-
cas únicas, contribuindo para
o surgimento de espécies en-
dêmicas. 

Fig. 2.99 - Ilhas oceânicas brasileiras. (Fonte: http://www.lecar.uff.br/)

dêmicas. 
     A biodiversidade dessas
regiões tende a ser menor
por conta da limitação do
espaço e dos poucos re-
cursos encontrados.
  No Brasil, temos ilhas
oceânicas nos Arquipélagos
de Fernando de Noronha,
São Pedro e São Paulo,
Trindade e Martim Vaz e no
Atol das Rocas (Figura
2.99).
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refúgio (entre suas lâminas)
para vários animais, como a
lontra-marinha que se enrola
nas algas para não ser arras-
tada pelas correntes.
     Esses ambientes são ex-
plorados para fins comerciais,
principalmente a extração de
algina, composto utilizado na
fabricação de pneus, e como
espessante na indústria ali-
mentícia.

5.3 Cadeias alimentares
    São sequências lineares
de transferência de energia
(luminosa ou química) e bio-
massa entre organismos de
um ecossistema, conectando
plantas e animais através de
relações presa-predador, de-
finidas de acordo com os
chamados níveis tróficos.
    Cabe ressaltar que, de-
vido a diferentes interações
entre os organismos, essas
relações são muito comple-
xas, sendo, por essa razão,
mais adequado o emprego do
termo teias alimentares para
expressar tais sequências.

5.2.15 Florestas de Kelp
     As Florestas de Kelp são
formadas por algas casta-
nhas/pardas de grandes di-
mensões (Figura 2.100), que
se fixam em fundos rochosos
e crescem verticalmente, po-
dendo atingir até 70 metros
de comprimento. 
   São encontradas em á-
guas costeiras temperadas,
frias e ricas em nutrientes,
associadas à ressurgência.

Fig. 2.100 - Floresta de Kelp. (Fonte: Matt
Edwards | SDSU Coastal and Marine Institute
SDSU College of Sciences)

     O Kelp pode ser encon-
trado na costa sudeste da
Austrália, costa oeste dos
EUA, da América do Sul e da
África do Sul. 
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     O processo tem início com  
os produtores primários.  
   Constituintes do primeiro
nível trófico e base da pirâ-
mide alimentar, são organis-
mos muito abundantes e ca-
pazes de transformar a maté-
ria inorgânica em orgânica
por meio da fotossíntese (e-
nergia solar) ou da quimios-
síntese  (compostos quími-
cos). 
     Algas e cianobactérias
são exemplos de produtores
primários fotossintetizantes,
também conhecidos  como fi-
toplâncton. 
     Já em lugares mais pro-
fundos do oceano, onde não
há luz disponível para a fo-
tossíntese, são  as arqueas e
bactérias que fazem o traba-
lho de  captação de energia
para produção de material
orgânico em compostos co-
mo nitrogênio, ferro e enxo-
fre.
     Os consumidores repre-
sentam os níveis seguintes, e
podem ser divididos em: her-
bívoros (se alimentam de ve-
ge

getais), carnívoros (se ali-
mentam da  carne  de  outros
animais), e onívoros (se ali-
mentam de ambos).
   Os consumidores pri-
mários - herbívoros -  com-
põem o segundo nível da
teia. O exemplo mais comum,
no ambiente marinho, é o
zooplâncton, que se alimen-
ta de produtores. 
     O terceiro nível trófico é
constituído por consumido-
res secundários, que se ali-
mentam dos consumidores
primários e assim segue su-
cessivamente. Fazem parte
desse grupo pequenos pei-
xes, estrelas-do-mar e outros
animais carnívoros ou onívo-
ros. 
      Por fim, o grupo dos pre-
dadores de topo, constituído
por qualquer organismo que
esteja no último nível trófico
da teia alimentar, servindo de
alimento apenas para os de-
compositores.
     As bactérias são as princi-
pais decompositoras do oce-
ano. Alimentam-se da de-
composição de detritos e res-
oceano. 
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composição de detritos e res-
tos mortais de todos os ou-
tros seres vivos ao longo dos
níveis tróficos (Figura 2.101).
    As teias alimentares têm
um fluxo de energia que, uma
vez interrompido, pode cau-
sar desequilíbrio ecológico ir-
reversível. 
    Quando o segundo nível
trófico é esgotado, por razões
ambientais ou biológicas, o
nível inferior (fitoplâncton) a-
feta o superior (consumidores
primários). É denominado
controle "bottom-up" (“de
baixo para cima”).
     O controle “top-down”
(“de cima para baixo”), por 
 suaf

Fig. 2.101 -
Representação
simplificada de
uma cadeia ali-
mentar marinha. 
(Imagem:
Maithê Kapor de
Brito.)

sua vez, age no sentido o-
posto. Por exemplo, quando
os predadores de topo (a-
tuns) são dizimados em pes-
ca predatória, toda a teia tró-
fica é afetada.
     O “wasp-waist” (“cinturão
de vespa”), ocorre quando os
consumidores secundários,
como as sardinhas, são dizi-
mados. Sem o predador, há
aumento do consumidor pri-
mário. Nesse ponto, surge
uma nova variável: a queda
na disponibilidade de alimen-
tos. Com isso, a abundância
desse consumidor primário
também diminui.
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fotossíntese ou quimiossínte-
se de organismos autotrófi-
cos, tais como fitoplâncton,
microfitobentos, macroalgas,
gramíneas marinhas, bactéri-
as e arqueobactérias.
      A produção primária é um
mecanismo importante, já
que, além de outras contri-
buições, ajuda a regular o cli-
ma do planeta.
    O dióxido de carbono at-
mosférico, ao entrar na su-
perfície do mar, é incorpora-
do

     E aqui, mais um tópico
sobre o qual cabe uma boa
reflexão: grande parte desses
desequilíbrios são provoca-
dos pelo ser humano, o topo
de todas as cadeias alimen-
tares (Figura 2.102), na medi-
da em que permite a pesca
desenfreada, sem regula-
mentação, ou com pouca fis-
calização. Mas esse assunto
será mais explorado no capí-
tulo 6: Oceanografia Socio-
ambiental.

Fig. 2.102 - Representação de teia trófica marinha que
mostra o homem como topo de todas as cadeias
alimentares. (Fonte: https://www.ciimar.up.pt/
cadeiastroficasmarinhas/?page_id=40)

5.4 Produção Primária
     A produção primária
pode ser definida como a
síntese da matéria orgânica,
a partir de compostos inor-
gânicos. 
     É realizada por meio da
fotossíntese ou quimiossínte-

do pelo fitoplâncton e
transportado por um
fluxo vertical de maté-
ria orgânica até o fun-
do oceânico, onde po-
de ficar armazenado.
Esse processo, conhe-
cido como Bomba
Biológica, também
colabora com a regula-
çção da vida de organismos

bentônicos, fornecendo o car-
bono e a energia necessários
para sua composição e so-
brevivência.

5.4.1 Fotossíntese
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de 3,8 bilhões de anos. 
     Foram elas que produzi-
ram oxigênio suficiente para
que novas formas de vida
mais complexas pudessem
surgir e, hoje, juntamente
com as algas (organismos
eucarióticos), são responsá-
veis por mais da metade do
oxigênio consumido mundial-
mente. 

  É o principal processo
responsável pela produção
primária, tanto no ambiente
aquático quanto terrestre.
     Para que ocorra, é neces-
sário que haja a combinação
de fatores essenciais, como
luz, água, gás carbônico e
nutrientes, de acordo com a
fórmula:
(H2O + CO2 + luz +
minerais → carboidratos +
O2) 
     O produto final desse pro-
cesso é constituído por mo-
léculas orgânicas altamente
energéticas (carboidratos de
formulação básica CH2O), a-
lém de oxigênio.
  Um dos motivos de o
oceano ser considerado o
verdadeiro "pulmão" do pla-
neta, é a presença de orga-
nismos fotossintetizantes, co-
mo cianobactérias e algas
(Figura 2.103).
  As cianobactérias, mi-
croorganismos procariontes,
foram um dos primeiros seres
vivos a habitar a Terra, sendo
seu fóssil mais antigo, datado
de 3,8 bilhões de anos.

Fig. 2.103 - Algas marinhas.

     São capazes de ocupar
qualquer meio que lhes ga-
ranta luz e umidade, para que
possam absorver nutrientes e
incorporar energia solar, pro-
duzindo carbono orgânico (bi-
omassa) e oxigênio (dissolvi-
do na água e liberado na at-
mosfera).
    Encontradas na zona fóti-
ca 
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morrerem, seus constituintes
químicos são transformados
em sedimentos, solubilizados
e reciclados na água. 
    Infelizmente, esses orga-
nismos também têm sido pre-
judicados por ações antropo-
gênicas no sistema marinho. 
     Alterações em  proprieda-
des físicas e químicas da
água do mar vêm provocando
mudanças na composição da
comunidade de algas, nas ta-
xas de produtividade primá-
ria e na biomassa. 
     Tanto a inibição quanto o
aumento descontrolado des-
sas espécies, são fatores ne-
gativos para o oceano, uma
vez que causam desequilíbrio
em todo o ecossistema.

5.4.2 Quimiossíntese
      Como já dito aqui, na pre-
sença de luz, a fotossíntese é
o principal processo de pro-
dução primária a contribuir
para a manutenção da vida
na Terra. No entanto, é im-
portante ressaltar que a mai-
or porção do oceano está sob
total escuridão.  

ca do oceano, tanto na co-
luna d’água, quanto no ben-
tos de ambientes rasos, as
algas podem ser classifica-
das de acordo com seu tama-
nho:
Macroalgas: crescem fixas
ao substrato e  formam ex-
tensas “florestas marinhas”
que protegem a zona costeira
contra a ação das ondas, e
são economicamente muito
importantes. 
Microalgas: além de respon-
sáveis pela maior parte da
produção de oxigênio do oce-
ano, constituem a base de to-
das as teias alimentares a-
quáticas (Figura 2.104).

Fig. 2.104 - Fitoplâncton visto ao microscópio.
(Fonte: https://sbmicrobiologia.org.br/mudanca
s-nofitoplancton-aumentam-absorcao-de-
carbono-pelos-oceanos/)
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     As algas também atuam
na mineralização e no ciclo
de elementos químicos. Ao
morrerem,



responsável pela manuten-
ção da vida nas zonas pro-
fundas do oceano (onde os
raios solares não chegam),
auxilia a ciclagem de nutrien-
tes e, como visto anterior-
mente, é a base das teias ali-
mentares dessas áreas.r

total escuridão. 
     Como, então, captar ener-
gia para produzir a biomassa
necessária? 
     É nesse ponto que entra a
produção primária quimios-
sintética, ou, simplesmente,
quimiossíntese.
  Nesse processo (seme-
lhante ao da fotossíntese), a
produção de material orgâni-
co, realizada por bactérias e
arqueobactérias, ocorre a
partir da oxidação dos pró-
prios compostos químicos,
como gás carbônico, água,
amônia, ferro, nitrito e enxo-
fre. (Fig. 2.105). 
      De maneira geral pode-se
dizer que a oxidação ocorre
quando um composto inorgâ-
nico perde elétrons que pos-
suem energia para transfor-
mar a matéria inorgânica em
glicose (C₆H₁₂O₆) - alimento
de bactérias.
       A reação geral é:
Composto Inorgânico + O2
→Composto Inorgânico
oxidado + Energia Química.
   Esse processo, que é o
responsável       

Fig. 2.105 - Arqueobactérias quimiossintetizan-
tes encontradas no oceano profundo. (Fonte:
https://estudandoabiologia.wordpress.com/arqu
eobacterias/)
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5.5 Conchas 
  Quando pensamos em
praia, é muito comum vir à
mente a imagem de conchas.
Isso porque, além de chama-
rem a atenção por suas for-
mas diversas e cores exube-
rantes, estão presentes em
quase toda a costa (Fig.
2.106).
      Mas qual o verdadeiro pa-
pel dessas conchas na natu-
reza? E mais, por que não
devemos levá-las para casa?
r



concha deve acompanhar o
crescimento do animal. 
   Tamanho, forma, cor e
textura podem ser bastante
distintos e até únicos, mas
existe uma razão para que
isso ocorra. 
      Cores vivas, por exemplo,
espantam predadores, en-
quanto cores semelhantes ao
ambiente externo servem de
camuflagem.
     Uma das formas de clas-
sificação de organismos que
possuem conchas é baseado
na quantidade: 
Univalves: os que apresen-
tam uma concha única, como
é o caso de lesmas e tritões
(Figura 2.107). 
Bivalves: os que têm con-
chas com duas metades, uni-
das por um dos lados, como
ostras, mariscos e mexilhões
(Figura 2.108).
     Além de proteger os or-
ganismos do ataque de pre-
dadores, as conchas também
servem como ponto de inser-
ção de músculos, de susten-
tação do corpo contra a ação
gura 2.87

Fig. 2.106 - Conchas de diferentes formatos
encontradas na praia.

     Conchas são carapaças
que têm a função de susten-
tar e proteger externamente
animais de corpo mole, como
mexilhões e ostras; ou inter-
namente, como lulas. 
     São constituídas por ca-
madas de  nácar (substância
rígida e rica em calcário), ou-
tra de escleroproteína, segui-
da de uma capa intermediária
de calcite ou aragonite e, por
último, uma de carbonato de
cálcio (CaCO3) cristalizado.
    Para formá-las, os ani-
mais secretam substâncias ri-
cas em carbonato de cálcio,
que vão enrijecendo e for-
mando as camadas. Contu-
do, para manter a proteção, a
corpo
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     Algumas das funções que
elas podem exercer são:   
- abrigar espécies de crustá-
ceos que utilizam como lar as
que estão desocupadas e,
conforme crescem, buscam
conchas novas e maiores; 
- atuar como substrato para o
ambiente marinho; 
- servir como material para
construção de ninhos de aves
e tocas de peixes; 
- promover a estabilidade do
ecossistema marinho;
- contribuir, conforme vão se
decompondo, para o aumen-
to da concentração do carbo-
nato de cálcio, essencial para
a constituição de diversos or-
ganismos.
     Apesar de serem muito
bonitas e inspiradoras, não
devem ser retiradas da praia,
já que todo um ciclo de ações
importantes será interrompido
e provocará desequilíbrio no
ecossistema. 
       Essa preocupação e cui-
dado serve também para as
carapaças e exoesqueletos
de animais.

Fig. 2.107 - Charonia variegata, espécie
univalve. (Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cha
ronia)

da gravidade, também previ-
nem a dessecação e, em al-
gumas espécies, podem auxi-
liar na captura de alimentos.

Fig. 2.108 - Concha bivalve que pertencia a um
mexilhão. (Fonte: https://pixabay.com/pt/photos/
concha-frutos-do-mar-mexilh%C3%A3o-
405370/)
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     As conchas encontradas
na praia, já desempenharam
todas essas funções e, ape-
sar de vazias, continuam sen-
do muito importantes para o
equilíbrio do ecossistema em
que se encontram. 



por alimento ou espaço para
sobrevivência (Figura 2.109). 

5.6 Relações ecológicas 
   Relações ecológicas po-
dem ser percebidas a partir
do momento em que organis-
mos interagem com outros in-
divíduos, seja da mesma es-
pécie, de espécies diferentes,
ou com o meio em que se en-
contram, compartilhando o
mesmo habitat, um ou mais
recursos (como oxigênio e
alimento), ou para reprodu-
ção. 
    Podem ser classificadas
como: 
Relação interespecífica: o-
corre entre espécies diferen-
tes;
Intraespecífica: entre indiví-
duos da mesma espécie. 
     Também podem variar de
acordo com o tipo de intera-
ção:

5.6.1 Competição
     Trata-se de um tipo de in-
teração negativa, uma vez
que exige um esforço ener-
gético grande dos envolvidos,
além de ter um “perdedor”.
Um exemplo é a competição
por 

Fig. 2.109 - Competição acirrada por espaço em
um recife, entre espécies de ascídias, esponjas e
algas calcárias. (Fonte: https://www.io.usp.br/
index.php/infraestrutura/museu-oceanografico/
29-portugues/publicacoes/series-divulgacao/vida
-e-biodiversidade/821-interacoes-ecologicas)

5.6.2 Predação e herbivoria
     A predação está relacio-
nada à cadeia alimentar (Fi-
gura 2.110), e atua como
controle ecológico da popula-
ção. Quando o predador é re-
tirado da natureza, há cres-
cimento acentuado da presa,
provocando desequilíbrio do
tipo "top-down" (como visto
no item sobre cadeias ali-
mentares). Depois de um pe-
ríodo, a presa começa a de-
saparecer por falta de re-
cursos. 
      No caso da herbivoria, a
presa  
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presa é o produtor primário,
enquanto o predador é o con-
sumidor primário. 

Fig. 2.111 - Toninha desnutrida encontrada morta
na praia. Não conseguia se alimentar porque os
parasitas se fixaram em seu bico. (Foto: Ronaldo
Amboni, divulgação)

Fig. 2.110 - Estrela do mar se alimentando.
(Fonte: http://www.biorede.pt/page.asp?
id=2747)

5.6.3 Parasitismo
     Trata-se de uma relação
interespecífica, benéfica para
uma espécie (parasita) que
encontra abrigo, alimentação
e proteção; porém negativa
para o hospedeiro, uma vez
que este pode ter as ações
essenciais para sua sobrevi-
vência comprometidas, adoe-
cer, ou até mesmo, vir a óbito
(Fig. 2.111). 

5.6.4 Comensalismo
      Outro exemplo de relação
interespecífica, é o comensa-
lismo. Beneficia um organis-
mo, sem, contudo, prejudicar
ou 

ou beneficiar o outro e, por
não ser obrigatória, é
considerada uma interação
harmônica. É o caso da liga-
ção de tubarões e rêmoras
(Figura 2.112).
     Rêmoras são peixes car-
nívoros de médio porte que
se utilizam de ventosas (na
parte superior, próximo à ca-
beça) para se fixarem à regi-
ão inferior do corpo dos tuba-
rões. 
     Com isso, elas "ganham"
um meio de transporte e se
alimentam dos restos deixa-
dos por ele. Contudo, a pre-
sença da rêmora não prejudi-
ca seu hospedeiro. kka 
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dos. É o caso da interação
entre corais e microalgas (Fi-
gura 2.114).
     O primeiro precisa das mi-
croalgas para a captação de
luz (utilizada para a produção
de nutrientes), mas a micro-
alga não depende dele para
sua sobrevivência. 

Fig. 2.112 - Rêmora fixa no tubarão. (Fonte:
https://querobolsa.com.br/enem/biologia/comens
alismo)

5.6.5 Mutualismo
     A relação que beneficia as
duas espécies envolvidas é
chamada de mutualismo.
    Um caso curioso é a inte-
ração entre a anêmona-do-
mar e o peixe-palhaço (Figu-
ra 2.113). Enquanto este en-
contra abrigo e proteção den-
tro das anêmonas, elas, por
sua vez, podem aproveitar
restos de alimento deixados
por ele. 

5.6.6 Simbiose
      Simbiose é um tipo de re-
lação obrigatória, muito es-
treita sem, necessariamente,
ser benéfica para os envolvi-
treit 

Fig. 2.113 - Peixes-palhaço dentro de uma
anêmona-do-mar. (Fonte:
https://www.vidadeaquarista.com/2018/07/peix
e-palhaco.html)

Fig. 2.114 - Orbicella, um coral difundido no
Caribe. (Foto: Robin T. Smith).
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6. Oceanografia
Socioambiental

     A quinta e última área de
estudo da Oceanografia, a
ser tratada aqui, é a Socio-
ambiental. 
     Como marcado no próprio
nome, essa área visa a com-
preender o vínculo entre ser
humano e oceano, levando
em conta alguns aspectos:
- a dependência que o pri-
meiro tem em relação ao
segundo e a seus recursos;
- os  impactos negativos das
ações do homem, alterando
propriedades e ecossistemas
e abalando o equilíbrio natu-
ral;
- as consequências futuras
das atitudes do ser humano.
    É preciso reforçar tam-
bém a profunda ligação com
decisões políticas e governa-
mentais, porque, além de ser
fonte de vida, de alimento e
água, o oceano também de-
sempenha papel importantís-
simo na economia global. 

   Cada decisão tomada pe-
los governantes implicam re-
sultados positivos ou negati-
vos.
    De modo geral, a Ocea-
nografia Socioambiental en-
globa a educação ambiental
marinha, gerenciamento cos-
teiro, gestão pesqueira, direi-
to marinho e das populações
tradicionais diretamente liga-
das ao mar.

6.1 Refugiados climáticos 
     As intensas mudanças cli-
máticas pelas quais o plane-
ta está passando, são temas
abordados há muitos anos
pela mídia e materiais didáti-
cos escolares. 
      A relação do oceano com
esse processo já foi tratada
no Módulo 1 da apostila, mas
é importante aprofundar o
assunto, para entendermos
como essas alterações no
clima interferem direta ou in-
diretamente na sociedade.
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cos que intensificam a ocor-
rência de fenômenos catas-
tróficos, como chuvas e se-
cas intensas, tufões, fura-
cões; 
Acidificação das águas, que
afeta, de forma significativa,
os recifes de corais.

diretamente na sociedade.
     Os seres vivos dependem
do oceano e dos ecossiste-
mas marinhos para sobrevi-
ver, seja como fonte de ali-
mento, energia, oxigênio, ma-
téria-prima, lazer ou prote-
ção. Também é considerado
um dos principais responsá-
veis pela regulação do clima
global.
  Assim, qualquer interfe-
rência em seu ambiente, a-
carretará consequências pa-
ra todos, incluindo os seres
humanos. Por exemplo:
Aumento da temperatura
das águas superficiais, de-
sencadeado pela intensifica-
ção do efeitoestufa; 
Aumento do nível do mar,
decorrente do derretimento
do gelo polar (Figura 2.115); 
Alterações nos padrões
das correntes oceânicas,
interferindo na distribuição de
nutrientes e, consequente-
mente, na produção primária;
Disponibilidade de alimento
para a teia trófica marinha;
Mudanças nos ciclos oceâni-
cos que

Fig. 2.115 - Urso Polar sofre com derretimento
das calotas, com a perda de habitat e de
alimento. (Foto: Andreas Weith/ Wikimedia
Commons)

     Todas essas alterações
afetam os ecossistemas mari-
nhos de diferentes formas.    
     Uma delas, é a extinção
de espécies importantes
que  não conseguiram se
adaptar às novas condições
de temperatura, salinidade,
luminosidade e acidez, por
exemplo, desencadeando de-
sequilíbrio em teias alimenta-
res  
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nômenos extremos, como: i-
nundações severas (Figura
2.116); tufões; interrupção de
eventos sazonais (como as
monções) e intensificação do
El Niño. 
     Observa-se também que
muitos ocorrem em locais
não previstos e economica-
mente instáveis. Países que
não estão preparados para
proteger a população de
grandes danos, ou que não
tenham verba suficiente para
se reerguer após desastres
naturais.

res onde nós, seres huma-
nos, somos os predadores de
topo. 
     A escassez de espécies
marinhas é um enorme agra-
vante para populações ribei-
rinhas e caiçaras que depen-
dem dessa fonte de alimento
para sua subsistência.   
     Também é um aspecto de
crise na economia, já que
deixa vulnerável os estoques
pesqueiros.
     Quando se aborda a ques-
tão de mudanças dos ciclos
oceânicos, um dos maiores
problemas atuais se apresen-
ta: o surgimento de um novo
grupo de imigrantes, os refu-
giados climáticos. 
     Refere-se a toda pessoa
que, por conta de eventos cli-
máticos extremos, é obrigada
a deixar sua comunidade de
origem e migrar para outras
regiões. 
     É verdade que esse tipo
de situação sempre existiu,
mas as alterações dos ciclos
oceânicos têm agravado a o-
corrência e frequência de fe-
no

Fig. 2.116 -  Inundação em South Tarawa,
capital de Kiribati. O país está ameaçado de
desaparecer devido às consequências das
mudanças climáticas globais. (Foto: Humans of
Kiribati.)
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mercial ou aquicultura, tem
enorme importância socioe-
conômica. 
     Mais de um bilhão de pes-
soas dependem do pescado
como principal fonte de ali-
mentação, sendo a pesca
marinha responsável por ge-
rar cerca de 260 milhões de
empregos no mundo.

     No dia 23 de abril de
2021, ao celebrar o Dia Mun-
dial da Terra, a Organização
das Nações Unidas (ONU)
publicou dados apontando
que o número de refugiados
climáticos ultrapassou o do-
bro dos que se deslocam de-
vido a outros conflitos. 
   As consequências são
sempre significativas e, mui-
tas vezes, terríveis, já que es-
ses desastres dificultam o a-
cesso a recursos naturais, le-
vam ao aumento da fome e
da  pobreza, acarretam insta-
bilidade na comunidade e ins-
tigam a violência.

6.2 Gestão pesqueira 
     Pesca (Figura 2.118) é
toda ação que visa a extrair,
colher, apanhar, capturar ou
apreender recursos pesquei-
ros, ou seja, animais e vege-
tais que vivem na água e que
são passíveis de exploração,
estudo ou pesquisa. 
     Essa atividade que pode
ser classificada como, ama-
dora, de subsistência, co- 
 e 

Fig. 2.118 - Homem  em um bote, segurando o
peixe que pescou de forma amadora.

      Só no Brasil, são pro-
duzidos anualmente cerca de
1,4 milhão de tonelada de
pescado, com faturamento
em torno de 5 bilhões de
reais, e o número de em-
pregos, gerados direta ou
indiretamente, chega a 3,5
milhões. 
    A atividade também de-
sempenha papel importante
conômicos, 
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no que diz respeito à manu-
tenção de pequenas comuni-
dades e  de sua cultura.
     Entretanto, como comen-
tado anteriormente, a pesca
também tornou-se motivo de
preocupação, uma vez que
há anos tem deixado de ser
bem gerenciada, ocasionan-
do prejuízos econômicos, so-
ciais e ambientais difíceis de
serem revertidos.
     É nesse ponto que surge
a Gestão Pesqueira, um
conjunto de normas e ações
que regulam as atividades
em um país ou região, como
forma de otimizar e garantir
bons resultados.  
    Com isso, pretende-se
uma melhor conservação dos
recursos pesqueiros e dos
ecossistemas, bem como
promover a sustentabilidade
da pesca no âmbito global.
   No Brasil, a Lei n°
11.959/2009 dispõe sobre a
Política Nacional de Desen-
volvimento Sustentável da
Aquicultura e da Pesca e re-
gulamenta as atividades pes-
que

queiras. 
     De modo geral, trata de
Sustentabilidade Ambien-
tal, Econômica e Social,
respeitando o meio ambiente
e atendendo às necessidades
da sociedade e do setor pro-
dutivo por meio de ementas
sobre:
I. gestão de acesso e uso dos
recursos pesqueiros;
II. determinação de áreas es-
pecialmente protegidas;
III. participação social;
IV. capacitação da mão de o-
bra do setor pesqueiro;
V. educação ambiental;
VI. construção e moderniza-
ção da infraestrutura de ter-
minais portuários, bem como
a melhoria dos serviços por-
tuários;
VII. pesquisa de recursos,
técnicas e métodos pertinen-
tes à atividade pesqueira;
VIII. sistema de informação
das atividades pesqueiras;
IX. controle e fiscalização da
atividade pesqueira;
X. crédito para fomento do
setor pesqueiro. setor 
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     Porém, muitas dessas e-
mentas não são executadas
corretamente. Por exemplo, o
último sistema de coleta de
dados nacionais da produção
pesqueira foi realizado em
2008. Então, não temos se-
quer noção de quantas em-
barcações estão em opera-
ção atualmente. 
    A aplicação ineficaz ou nu-
la da gestão pesqueira  tam-
bém é responsável pelo es-
gotamento dos recursos pes-
queiros, já que deixa de fisca-
lizar ou punir práticas irregu-
lares. 
     A sobrepesca,  caracteri-
zada pela captura de uma ou
todas as classes etárias de
uma população (Figura
2.119) é, hoje, praticada em
níveis tão elevados que tem
provocado a redução da bio-
massa e do potencial de de-
sova, comprometendo, dessa
forma, os estoques futuros.
   Outro agravante, muito
praticado, é a pesca em lo-
cais ilegais (berçários mari-
nhos, áreas de desova ou de
nascimento  

nascimento de mamíferos)
que captura indiscriminada-
mente fêmeas férteis e filho-
tes, ceifando vidas que não
poderão se desenvolver ou
reproduzir. 

Fig. 2.119 - Navio de pesca industrial
carregado de toneladas de peixes.

     A crise provocada pela in-
dústria pesqueira é muito evi-
dente no Brasil e é chegado o
momento de os governantes
assumirem o controle que
lhes compete, dando suporte,
quando necessário, ou apli-
cando medidas legais para
reverter esse quadro preo-
cupante de devastação do
meio ambiente que, com
certeza, trará consequências
desastrosas para a economia
e a sociedade.
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6.2.1 Pesca artesanal 
   A pesca artesanal (figura
2.120) brasileira é símbolo
cultural de várias comunida-
des tradicionais, definidas pe-
la Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades
Tradicionais como “grupos
culturalmente diferenciados e
que se reconhecem como
tais, que possuem formas
próprias de organização so-
cial, ocupam e usam territó-
rios e recursos naturais co-
mo condição para sua re-
produção cultural, social, reli-
giosa, ancestral e econômica,
utilizando conhecimentos, i-
novações e práticas gerados
e transmitidos pela tradição”.  

Fig. 2.120 - Dois pescadores em um bote
realizam pesca artesanal com rede em um
estuário.

  Entre essas populações
pesqueiras do Brasil, temos
alguns grupos bem conheci-
dos, como os caiçaras da re-
gião Sudeste, os jangadeiros
do Nordeste, os pantaneiros
da região Centro-Oeste e os
caboclos da região Ama-
zônica.
     Adotada por essas comu-
nidades, a pesca artesanal,
apesar de ser feita com pou-
cos recursos, é responsável
pela maior parte do pescado
consumido no país. 
     O Brasil, que tem as re-
giões Norte e Nordeste como
principais produtoras, ocupa
a 23º posição entre os maio-
res países pesqueiros do
mundo, sendo o 4º na Amé-
rica do Sul.
      Por ter uma costa com di-
mensões consideráveis (8 mil
km), a pesca artesanal brasi-
leira apresenta diferentes ca-
racterísticas, determinadas
por fatores como: 
- grandes diferenças latitu-
dinais, responsáveis por dis-
tintas zonas climáticas e con-
di 
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dições oceânicas;
- plataforma continental ex-
tensa que possibilita diferen-
tes tipos de pesca;
- diversos recursos com valor
comercial; 
- grandes bacias hidrográfi-
cas que abrangem afluentes
de diferentes portes;
- diferentes costumes prove-
nientes de culturas e histórias
adquiridas durante os proces-
sos de colonização e urbani-
zação; 
- variados recursos tecno-
lógicos de captura que de-
pendem da disponibilidade de
matéria prima.
      Assim como a industrial,
a pesca artesanal também
enfrenta crises, causadas por
diversos motivos: crescimen-
to desorganizado da ativida-
de; esforço concentrado em
um reduzido grupo de recur-
sos tradicionalmente explora-
dos e que gera alta competiti-
vidade e esgotamento; falta
de planejamento; reduzida
produtividade das áreas cos-
teiras do país; utilização de
meios 

meios inadequados de captu-
ra (na maioria das vezes, pre-
datória); falta de conhecimen-
to sobre o potencial produtivo
e das características biológi-
cas básicas dos organismos;
poluição costeira e da água,
causada por ações antrópi-
cas e falta de conscientiza-
ção sobre a importância de
respeitar os limites naturais
de exploração sustentável.
      Então, em face de tudo o
que está ocorrendo, é urgen-
te e necessário que sejam to-
madas medidas legais visan-
do a impedir que comunida-
des tradicionais e pesca arte-
sanal sejam degradadas.    
    Além de serem social-
mente e economicamente im-
portantes, exercem papel fun-
damental na conservação da
biodiversidade. 
      Também é essencial um
trabalho que promova a cons-
cientização da população so-
bre a importância da conser-
vação do ambiente marinho e
de seus ecossistemas.
     É preciso ainda que se
klao
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garanta o cumprimento de
leis e normas já existente e a
possibilidade da criação de
novas, além de assegurar
que as atividades sejam fei-
tas de forma sustentável,
sem dano ao meio ambiente
e, por extensão, sem prejuízo
à sociedade e à economia. 

6.3 Gerenciamento costeiro
  O Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro é
um programa do Governo
Federal, desenvolvido pelo
Ministério do Meio Ambiente
e tem como principal objetivo
promover a utilização racional
de recursos naturais da zona
costeira, contribuindo, assim,
para melhorar a qualidade de
vida da população e proteger
seu patrimônio natural, histó-
rico, étnico e cultural. 
      O Plano, que determina
as zonas costeiras de forma
generalizada, estabelece que
que o zoneamento é respon-
sabilidade dos estados, as-
sim como a definição das
normas específicas de cada
reg 

região. 
   O estado de São Paulo
apresenta uma zona costeira
com 700 km de extensão,
que inclui 36 municípios e
abriga a maior parte da Mata
Atlântica presente no Estado. 
    Está dividida em quatro
setores (Figura 2.121), de a-
cordo com as características
socioambientais: Litoral Nor-
te, Baixada Santista, Com-
plexo Estuarino-Lagunar de
Iguape-Cananéia e Vale do
Ribeira. 
     

Fig. 2.121 - Divisão da Zona Costeira do Estado
de São Paulo em 4 áreas. (Imagem:
https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br
/cpla/zoneamento/gerenciamento-costeiro/)
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tante ferramenta para a ges-
tão costeira integrada e pres-
supõe o protagonismo de ca-
da município como principal
agente no processo de ges-
tão da orla marítima.
   Propondo um gerencia-
mento compartilhado entre
governo e sociedade civil or-
ganizada, tem por propósito
estabelecer uma atuação ar-
ticulada entre os vários seto-
res da gestão pública.

6.3.2 Unidades de Conser-
vação
     A determinação de unida-
des de conservação tem por
objetivo garantir a preserva-
ção e conservação dos ecos-
sistemas e manter seus as-
pectos ecológicos, históricos,
geológicos e culturais. 
    A criação dessas unida-
des (UC) é assegurada pela
Lei Federal n° 9.985/2000,
que a define como um “es-
paço territorial e seus recur-
sos ambientais, com caracte-
rísticas naturais relevantes,
com objetivos de conserva-
cao

     Esses grupos possuem
um sistema de gestão de-
nominado Grupo Setorial, do
qual participam os governos
estadual, municipais e a so-
ciedade civil; e tem a respon-
sabilidade de elaborar planos
de ação e gestão para cuidar
de cada ambiente e garantir a
plena conservação.

6.3.1 Projeto ORLA
    O Projeto de Gestão In-
tegrada da Orla Marítima
(Projeto Orla) é uma iniciativa
do Governo Federal, imple-
mentada no Brasil a partir de
2001 e discutida no âmbito
do Grupo de Integração de
Gerenciamento Costeiro (GI-
GERCO). 
    Tem, como principais ob-
jetivos, o planejamento ter-
ritorial da orla marítima e a
compatibilização das políti-
cas ambientais e patrimoni-
ais, visando a um melhor or-
denamento do uso e ocupa-
ção dos espaços litorâneos
sob domínio da União.
     O projeto é uma impor-
tant
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tentável têm por meta con-
servar o meio ambiente, uti-
lizando parcelas sustentáveis
de seus recursos naturais.
     Nesse grupo estão incluí-
das as áreas de proteção am-
biental, áreas de relevante in-
teresse ecológico, florestas
estaduais, reservas extrativis-
tas, reservas de fauna, reser-
vas de desenvolvimento sus-
tentável e as reservas parti-
culares do patrimônio natural.
    De modo geral, consti-
tuem um subconjunto de áre-
as protegidas que garantem o
uso sustentável dos recursos
naturais e valorizam a rela-
ção das comunidades tradi-
cionais com a natureza.  
      É ali onde se encontram
importantes paisagens natu-
rais, com representatividade
significativa de fauna, flora e
recursos hídricos. 
     Por que é tão importante 
 manter áreas de uso susten-
tável?
     Porque podem assegurar
a quantidade e a qualidade
da água de reservatórios de
kjak

ção e limites definidos, sob
regime especial de adminis-
tração, ao qual se aplicam
garantias adequadas de pro-
teção”. Trata-se da mesma lei
que instaura o Sistema
Nacional das Unidades de
Conservação (SNUC). 
     As UCs estão divididas
em dois grupos: unidades de
proteção integral e unidades
de uso sustentável.
     Das unidades de prote-
ção integral fazem parte as
estações ecológicas, as re-
servas biológicas, os parques
estaduais, os monumentos
naturais e os refúgios de vida
silvestre e têm por principal
objetivo a preservação do
meio ambiente.
     Nesses locais, é proibida
a utilização dos recursos na-
turais de forma direta, ou se-
ja, qualquer ação que envol-
va consumo, coleta ou dano.
Contudo, é permitido o de
uso indireto, como, atividades
de educação ambiental, re-
creação, lazer e pesquisa.
     As unidades de uso sus-
ten  
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usinas hidrelétricas; também
contribuem para a conserva-
ção da natureza, proporcio-
nam e disseminam uma re-
produção cultural, social e
econômica, utilizando-se de
práticas locais tradicionais;
movimentam a economia por
meio do turismo; contribuem
efetivamente para a redução
da intensidade das mudanças
climáticas entre muitas ou-
tras coisas.
      Para ser incluída em uma
Unidade de Conservação, as
áreas devem apresentar: alta
variedade de espécies e de
ecossistemas; concentração
de espécies endêmicas; con-
centração de espécies amea-
çadas de extinção;  além de
valor histórico, cultural e an-
tropológico.
     Segundo o Cadastro Na-
cional de Unidades de Con-
servação (CNUC), existem,
no Brasil, 2.500 unidades de
conservação (Figura 2.122)
listadas no Instituto Socioam-
biental. Desse total, 26,48%
são representadas por áreas
do

do bioma marinho.
   Em 1977, foi criada, em
Ubatuba, o Parque Estadual
Ilha Anchieta (PEIA), uma
unidade de conservação que
protege 17 km de costões ro-
chosos e sete praias que
estão envoltas pela Mata
Atlântica. 
     O PEIA tem por objetivo
proteger e conservar os ecos-
sistemas naturais e seu patri-
mônio histórico-cultural; de-
senvolver pesquisas científi-
cas e realizar atividades de
educação ambiental e lazer,
sempre em contato com a
natureza. 
     Inserido no bioma da Mata
Atlântica, é ali onde podemos
encontrar os ecossistemas
marinho, a floresta ombrófila
densa, restinga, manguezal,
praia, os costões rochosos e
a vegetação saxícola de cos-
tões rochosos. 
     As espécies habitantes da
ilha são bastante diversifica-
das, contando com répteis,
anfíbios, mais de 50 espécies
de aves, além de espécies
terr
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terrestres, como pacas, co-
tias (Figura 2.123), tatus e
lagartos (Figura 2.124). 
     O ambiente marinho do
entorno também possui rica
diversidade, contando com
tartarugas, raias, baleias e
golfinhos, anêmonas, espon-
jas, estrelas e ouriços-do-mar
(Figura 2.125), além de mais
de 200 espécies de peixes
(Figura 2. 126).
     Nesse entorno, também
podem ser encontradas vá-
rias espécies marinhas ame-
açadas, graças a um polígo-
no de restrição de pesca (Fi-
gura 2.127) que protege a
área desde 1983 (Portaria
SUDEPE n∘ 56/1983).

Fig. 2.123 - Cotia (Dasyprocta sp.) Foto: Acervo
PEIA

Fig. 2.124 - Teiú (Tupinambis sp.) Foto: Acervo
PEIA
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Fig. 2.122 - Unidades de conservação do Brasil. (Fonte: https://shortest.link/2-xb)



     O PEIA também é um lo-
cal aberto ao turismo, ofe-
recendo a oportunidade de
caminhadas ecológicas, mer-
gulho e atividades que per-
mitem um contato maior com
a história e cultura da região.
Tudo isso regado por uma
linda paisagem e ambiente
tranquilo. 
      A chefe do Parque Esta-
dual da Ilha Anchieta, Priscila
Saviolo Moreira, e a monitora
ambiental Gabriela Carvalho,
integram a equipe do EAMar,
e são colaboradoras na cria-
ção, coordenação e desen-
volvimento desse projeto.
ambiental

Fig. 2.127 -
Polígono de
interdição de
pesca
(Portaria
SUDEPE
56/1983).
Imagem:
Informativo
PEIA
03/2015

Fig. 2.126 - Sargentinho (Abudefduf saxatilis). (Foto:
Acervo PEIA
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Foto: Acervo PEIA



Glossário:
 

Autótrofos: organismos que sintetizam o próprio alimento a
partir de processos como: fotossíntese ou quimiossíntese (ve-
getais, algas e bactérias).

Componentes orgânicos e inorgânicos: componentes or-
gânicos são formados por átomos de carbono e outros ele-
mentos como oxigênio, nitrogênio, hidrogênio e halogênios. Já
os inorgânicos não possuem carbono e nenhum outro com-
ponente de carácter orgânico em sua composição.

Composto Iônico:  (Cloreto de sódio NaCl, por exemplo, em
que Na tem carga +1 e o Cl possui carga -1) / Compostos iôni-
cos são aqueles formados por íons de cargas opostas, através
da interação eletrostática (forte), ou seja, para uma substância
ser considerada iônica, deve possuir pelo menos uma ligação
iônica na sua estrutura. Nestes compostos o elemento metálico
geralmente é um íon de carga positiva (cátion), e o elemento
não metálico, de carga negativa (ânion). Os íons que formam
um composto podem ser simples átomos, como no sal de cozi-
nha (Na + Cl‒) ou grupos mais complexos como no nitrato de
potássio (K + NO3‒).

Dissociação: processo em que ocorre a separação dos íons
de uma molécula em água.

Eletronegatividade: a força que determinado átomo possui ao
atrair para si os elétrons de uma ligação covalente.

Fatores abióticos: são interferências causadas no ecossiste-
ma por elementos “não vivos”, como água, sol, clima e outras.

Fatores bióticos: são as interferências que os seres vivos
causam em um dado ecossistema.

Fluidos Geotermais: fluidos liberados pelas fumarolas ou fon-
tes hidrotermais, contendo elementos como enxofre e ferro.

Funções metabólicas: conjunto de reações químicas de
construção e quebra de substâncias. Também podem ser as
transformações que ocorrem em um organismo e que possibili-
tam sua vida e liberam energia.
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Nível Trófico: determinado grupo de organismos com os mes-
mos hábitos alimentares, por exemplo, os herbívoros (perten-
centes ao chamado primeiro nível trófico).

Offshore: se refere à localização em alto mar.

Tempo de residência: tempo médio de permanência de uma
partícula no sistema.

Termoclina: camada marcada por grande variação de tempe-
ratura conforme há o aumento de profundidade no mar. A ter-
moclina ocorre tipicamente entre 100 a 1000 metros de profun-
didade e separa a camada de mistura da camada profunda
(ambas com temperaturas praticamente uniformes). É impor-
tante para a distribuição de organismos marinhos, pois a gran-
de mudança de temperatura que ocorre nessa camada influen-
cia outros parâmetros no meio aquático, como densidade,
pressão, solubilidade e quantidade de oxigênio.

Voláteis: elementos com baixo ponto de ebulição, ou seja,
passam para o estado gasoso em temperaturas baixas, ou
temperatura ambiente.
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